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Secretaria Municipal de Assistência Social, Juventude e Trabalho.
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A Sua Excclência a Senhora.
CTBELLE TRABT]LSI NAPO LEAO MENDO
Prêfeita Municipal de Santo Antônio dos Lopes -

NÇA DA
MA

Assunto: Abeúura de procedimento licitatório para Í'ormação de Registro de Preços tendo por objeto

conlratação de [)essoa(s) Jurídica(s) para o fornecimento de peixes tipo TAMBAQUI, IN-NATURA, para

distribuição gratuita às Íamilias carentes do Municipio de Santo Antônio dos Lopes, de interesse da

Secrctaria Municipal de Assistôncia Social, Juventude e Trabalho,

Senhora Prelcita.

Solicitanros a Vossa Excelência que autorize e proceda na forma da Lei em vigor a abertura de processo

licitatí-rio tendo por obieto. contratação de Pessoa(s) Jurídica(s) para o fomecimento de peixes tipo

I'Al\.ÍlJAQt,rl. [N-NATL;RA. para distribuição gratuita às famílias carentes do Muricipio de Santo Antônio

dos [-(rpes. de interesse da Secretaria Municipal de Assistência Social, Juventude e Trabalho nos termos e

especiÍicações conslantes do termo de reÍêrência anexo a este processo.

As obrigaçõcs assurnidas coul esta contratação serão pagas com recursos consignados no Orçamento

Gerai da Secretaria Municipal de Assislência Social.

Àtenciosamentc

[[o L ,$,t," t ^*"n R àTqQ/>
ÉFunlabÀ SEúr CÀMpo§Éônêts i\

SLCRIllÁIUA MUNICIPAL DE ASSIS ÊNCIA SOCIAL

Santo Antônio dos Lopes - MA, 12 de março de 2025
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DOCUMENTO DE OF|CIAL|ZAÇAO DA DEMANDA - DOD

Enr conformidade com o Decreto Municipal n"00412O25, de 02 de janeiro de 2025, publicado
pela Poder Executivo Municipal, a íase de Planejamento da Contratação terá início com o
Documento de Oficializaçâo da Demanda, a cargo da área requisitante da solução.

Area Requisitante (Unidade/Setor/Depto): Secretaria Municipal de Assistência
Social, J uve ntude e Trabalho.
Responsável pela demanda: Conceição de Maria Lucena
Ctuz

' E-mail: conceicaolucena@hotmail.com

Fonte de Recursos. Recurso Não Vinculado de lmpostos Dala.0710312025

Necessidade de aquisição de peixes in natura para distribuição gratuita à população,

dcstinada a aleni.lcr a Sccretaria Municipal de Assistência Social, Juventude ê Trabalho de
Santo Antônio dos Lopes - MA.

DA

A distriiruiçào de alimentos à população em situação de vulnerabilidade social é uma medida
essenoiai para garantir a scgurança alimentar e nutricional. O fomecimento de peixes in natura
rçprcsenta uma inrportântc estratégia para assegurar o acesso a uma fonte de proteína de alto
r iiloi nutricional. promovenclo a saúde e o benr-estar da população.

Neste sentido. a aquisição de peires in natura para distribuição gratuita no município de Santo
Antônio dos Lopcs-NÍ;\ se toma uma necessidade Íundamental para garantir a qualidade da
alinrcntação das lanrílias beneficiadas, contribuindo para a redução da insegurança alimentar.
As raztles que.!ustiticanr cssa aquisição inoluem:

Promoção da segurança alimentar e nutricional: O peixe é uma excelente fonte de
proteinas. ácidos graxos essencicis. vitarninas e minerais, sendo fundamental para uma
alimentaçio cquiiihrada. Sua distribuiçào gratuita permite que famílias em situação de
r uluerabilidacle tcnhum acesso a unt alrrrento nutritivo e de qualidade.
Combate à desnutrição e fortalecimento da saúde pública: O consumo regular de
peixes contribui para o desenvolvimento saudável, pre.,'enindo doenças relacionadas à
deficiência de pr-otcíiras c outros nutrientes essenciais. A distribuição gratuita
hene{lciaiá. cspeciirlnrcntc, crianças- idosos e ouros grupos em situação de risco
nutricional.

J

Matrícula: P orlaria 049 I 2025
GPSAL

Telefone: (99) 98217 -2501

tNrRoDuÇÃ0

PELA

DA DEMANDA
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ITEM

A Secretaria Municipal de Assistência Social, Juventude e Trabalho de Santo Antônio dos
Lopes - MA. possui um planejamento estruturado para a distribuição dos peixes. garantindo que
o alinrento chegue às fàmílias quc rcalrne'nle necessitam, respeitando critérios de logística e
arrrazenamento adequados.

Portanto. a aquisição de peixes in natura para distribuição gratuita no municipio de Santo
Antônio dos [,opcs-MÀ ó uma n.rcdida essencial para garantir a seguranÇa alimentar da

ulação. pronrovendo a saúde, o bem-estar e a equidade no acesso a alimentos nutritivos

1

ESPECIFICAçÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAçÂO

DESCRTÇÃO UNTDADE QUANT. R$UNrT.

PEIXE TAMBAQUI, IN
NATURA, COM ASPECTO
E CHEIRO PRÓPRIO,
LrvRE DE sultDADES E kc 30 ooo R§

PARASITAS, PRONTO
PARA O CONSUMO.

R$TOTAL

R$

R$

Sacolas plasticas:
Materiah Polietileno de
alta ou baixa densidade.
atóxico e adequado para
contato com alimentos.
Capacidade: Suporte
mínimo de 2 kg sem risco

Pacote
com

1.000
26 RS

2

o/P ADUTOROÇNTITAUA DOa Ttvo

(larantia tle acesso equitativo aos alimentos: A aquisição e distribuiçào de peixes in 
I

natura busca atender às necessidades da população de forma justa e igualitária, 
I

garantindo que todos os beneficiários tenham acesso ao alimento de forma regular e 
]

()rgillli,,,adu.

Fomento à economia local e sustentabilidade: A compra de peixes in natura pode 
I

incentivar a pesca local c Í'ortalecer pequenos produtores. promovendo o 
I

rle scnvolvimento econômico do município e Íirmentando a sustentabilidade ambiental 
I

por meio do incentivo a práticas de pesca responsáveis. 
I

Atendimento às diretrizes de segurança alimentar: A distribuiçào de peixes in natura 
I

cstá alinhada com políticas públicas dc combate à Íbme e promoção da segurança 
I

alinrcntar. hem como com direlrizes estabelecidas pelos órgãos competentes paÍa
qarantir a qualidade e a procerlência dos alinrentos fomecidos à população.

L



-r*-r
Prêf eitLrÍa dê
sÂnTo RnTonro
P9:.:,9_P..ç§".^.

de rompimento ou
vazamenÍo.
Resistência: Impermeável,
altamente durável e

resistente a rasgos e

perÍ'urações.
Alças: Retbrçadas para
garantir segurança no
transporte e distribuição
dos produtos. Finalidade:
Armazenamento para
distribuição segura de
pcixes in natrua.
assegurando higiene.
conservação e praticidade
no mantrseio.
Sustentabilidade:
Preferenciahnente
lirbricadas com mate ais
recicláveis ou
bicrdegradáv.:is. visando a

rcdução do impacto
ambiental.

{
['

Valor Total

Encaminha-se ao Secretáno para providências.

Santo Antônio dos Lopes - MA,07 de março de 2025.

Conceiçáo de Maria Lucena Cruz

FISCAT- DE CONTRATOS

., ALINHAMENTO,COMO.PLANO.DECONÍF

A presente contrataÇãc ainda não está incluída no Plano de Contratações Anual em
razão de sua não conclusão, contudo a contratação se faz necessária no atual cenário.

FONTE DE RÊCURSOS

R$

ENcAMINHÁfliENió

1l .)
7
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Secretaria Municipal de Assistência Social, J uventude e Trãbâlho

rffo{klu. À*
HÁDIt-LA DA SILVA

DEcrsÃo DA AUToRTDADE comPETENTE
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Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Assistência Social, Juventude e
T r a b a I h o . de Santo Antônio dos Lopes -MA

'i Alinhamento com o Planejamento Anual': A necessidacie ob.ieto do presente estudo possui previsão no âmbito de
co r) t ra tJ çi,cs anual da orga n izaçâo.

tl HÁorLra oa srLvA cAr,4pos BoRGES - Secretária Municipal
' Conceição de À,4ar'ra Lucena Cruz - Fisc"i tle Contfato.

'r' Problema Resumido
r A. Secretaria de A.ssistência Social, Juventutie e Trabalho de Santo
, Anlônio dos Lopes -MA enfienta dificuldades na obtenção consistente e
i sustentável de peixes tipo tambaqui in natura para distribuição gratuita
, à populaçâo vulnerável de Santo Antônio dos Lopes -MA.

Em atendimento ao inciso I do art. 18 da Lei 14.133/2027, o presente

iiist.umento caracteriza a primeira etapa do planelamento do processo de

corrtratação e Lrusca atendeI o interesse público envolvido e buscar a melhor solução
para atendimento da necessidade aqui descrita.

,r DSSCRTçÃO DA NECESSIDADE

A Secretaria de Assistência Social, Juventude e Trabalho de Santo

Antônio dos Lopes -MA tem enfrentado desafios significativos na obtenção

consistente e sustentável de peixes para atender às necessidades nutricionais da

população local.

A falta de um sistema eliciente de distribuição e armazenamento tem
resultado em desperdício de pescados e dificuldade no acesso dos munÍcipes a uma
alimentação adequada e balanceada. Essa situação compromete não apenas a

segurança alimentar da população, mas também a saúde púrblica e o

desenvolvimento socioeconômico da região.

Com isso, a Secretâiia Munlcipal ile Assistência Social de Santo Antônio
dos Lopes -MA tenr a respo nsa bilidade de prover assistência alimentar à população

em situação de vulnerabilidaoe social, de modo que considerando a importância
nutricional do peixe, sua oferta gratuita contribuii'á para a melhoria da qualidade de

vida dos beneficiários.

65 Í-UDÜ ÉCNICO PRELIMINAR -:T?P
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1. Fornecimento de peixes frescos de qualidade: A solução contratada deve ser
capâz de fornecer peixes frescos, saudáveis e de boa qualidade.

2. Espécies de peixes disponível: A empresa fornecedora deve oferecer espécie de
peixe que atenda às pref'erências e necessidades nutricionais da população local.

3. Garantia de segurança alimentar: A solução contratada deve garantir a
segurança alimentar dos peixes fornecidos, assegurando que estão livres de
contaminantes e próprios para o consumo humano.

4. Sustentabilidade ambiental: A empresa fornecedora deve demonstrar práticas
sustentáveis na obtenção dos peixes, respeitando as normas ambientais e
contlibuindo para ;r conservação dos recursos naturais.

5. Capacidade de atender à demanda da Secretaria de Assistência Social,
fuventude e Trabalho de Santo Antônio dos Lopes -MA: A empresa deve possuir
capacidade logística e operacional para atender à demanda de peixes da Secretaria
de Assistência Social, Juventude e Trabalho de Santo Antônio dos Lopes -MA,
garantlndo o abastecimento imediato de acordo com as especificações
esta belecidas.

6. Preço competitivo: A proposta da empresa fornecedora deve apresentar um
preço competitivo e compatível com o mercado, garantindo a viabilidade econômica
da contratação.

7. Cumprimento de prazos: A empresa contratada deve cumprir rigorosamente os
prazos estabelecidos para a entrega dos peixes, garantindo a pontualidade na
distribuição e evitando qualquer desabastecimento.

Esses são os requisltos mínimos que a solução contratada deve atender para
solucionar o problema da obtenção consistente e sustentável de peixes para a
Secretaria de Assistência Social, fuventude e Trabalho de Santo Antônio dos Lopes -

MA. Os interessados devem cLrnrprir esses requisitos para partÍcipar do processo de
seleção da proposta mais vantaiosa.

L. Contratoçoo de fornecedores locais de peixes:

Vantagens:

local

armazenamento

os fornecedores

,REQUI§ITO§ DA FUTURÀ
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Desvantagens:
- Limitação da variedade
- Possíveis questões relacionadas à
- Dependência de fornecedores locais,

abastecimento

de peixes disponíveis
qualidade e segurança alimentar

o que pode gerar instabilidade no

\
r, -DÍl--v

2. Implantação
Vantagens:

- Maior controle sobre a

- Redução dos custos
- Geração de

de piscicultura

qualidade dos peixes

de aquisição e

empregos

munícipal:

produzidos

transporte
locais

- Necessidade

piscicu ltura
- Riscos

Investimento
de conhecimentos técnicos

inicial
específicos para

elevado

manutenção da

relacionados à sazonalidade e condições climáticas

cooperatívas de pescadores:

- Apoio à comunidade local
- Variedade de opções de peixes disponíveis
- Possibilidade de implementar programas de capacitação e desenvolvimento
sustentável

Desvantagens:
- Possíveis variações nos preços devido à intermediação das cooperativas
- Complexidade na gestão da parceria
- Necessidade de monitoramento constante da qualidade dos produtos fornecidos

3.

Vantagens

4. Aquisição de

Vantagens:
- Carantia da

- Cumprimento
- Minimização

qualidade e procedência

das normas sanitárias
de riscos relacionados à

Parceria com

peixes de empresas especializadas nesse fornecimento:

dos produtos

e ambientais
saúde pública

Desvantagens:

Desvantagens:
- Possibilidade de custos mais elevados em comparação com outras alternativas
- Dependência da disponibilidade dessas empresas especializadas nesse

fornecimento
- Limitaçâo da possibilidade de negociação de preços
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Essas são algumas possíveis soluções para o problema enfrentado pela Secretaria

Assistência Social, luventude e Trabalho de Santo Antônio dos Lopes -MA. E
importante analisar cada uma delas levando em consideração âs vântagens e

desvantagens apresentadas, bem como as necessidades específicas da população

local, os recursos disponÍveis e os objetivos a serem alcançados.

A escolha da aquisição de peixes de empresas especializadas nesse

fornecimento como solução para as dificuldades enfrentadas pela Secretaria de

Assistência Social, fuventude e Trabalho de Santo Antônio dos Lopes -MA em relação

à aquisição consistente e sustentável de peixes para atender às necessidades

nutricionais da ponulação iocal de maior vulnerabilidade social é uma opção técnica

e econômica que apresenta diversas vantagens.

Em primeiro lugar, ao optar por adquirir peixes de empresas

especializadas nesse fornecimento, a Secretaria de Assistência Social, Juventude e

Trabalho de Santo Antônio dos Lopes -MA garante a qualidade e a segurança
alimentar dos alimentos fornecidos à população. As empresas especializadas nesse

fornecimento passam por rigorosos processos de controle e fiscalização que

garantem que os produtos oferecidos estão de acordo com as normas sanitárias e de

boas práticas de produção.

AIém disso, a aquisição de peixes de empresas especializadas nesse

fornecimento contribui para a promoção da sustentabilidade ambiental, uma vez

que essas empresas costumam adotar práticas de pesca responsável e de
preservação dos recursos naturais. Dessa forma, a Secretaria de Assistência Social,

Juventude e Trabalho de Santo Antônio dos Lopes -MA pode contribuir para a
conservação dos ecossistemas aquáticos e para a manutenção da biodiversidade
marinha.

Outra vantagem dessa escolha é a garantia de regularidade no
abastecimento de peixes para a população de maior vulnerabilidade social. Ao

estabelecer parcerias conr empresas especializadas nesse fornecimento, a

Secretaria de Assistência Social, Juventude e Trabalho de Santo Antônio dos Lopes -

MA pode contar com um fornecimento confiável de peixes, garantindo assim o

atendimento das necessidades nutricionais da comunidade de forma consistente e
eficiente.

Por fim, a aquisiç;1o de peixes rle empresas especializadas nesse

fornecimento também pode trazer benefícios econômicos para a Secretaria de

Assistência Social,.luventude e Trabalho de Santo Antônio dos Lopes -MA, uma vez
que essas empresas geralmente praticam preços competÍtivos e oferecem condições
de pagamento favoráveis. Alérn disso, ao privilegiar a compra de produtos de

empresas especializadas nesse fornecimento, a Secretaria de Assistência Social,

UTiJAÇAa

".ponrrro

\

ESCOTHIDA COMO UM TODO
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Sacolas plasticas:
Material: Polietileno de alta
ou baixa densidade. atóxico e

adequado para contato corn
alimentos.
Capacidade: Suporte
mínimo de 2 kg sem risco de
rompimento ou vazamento.
Resistência: Impermeável.
altarnente durável e resistente
a rasgos e pertirraçôes.
Alças: Relorçadas para
garantir segurança no
transporte e distribuiçào dos
produtos. Finalidade:
Amazenamento para
distribuição segura dc peixes
in natura, assegurando
higiene, conservação e
praticidade no manuseio.
Sustentabilidade:
PreÍ'crencialmente labricadas
com materiais reciclár eis ou
biodegradáreis. visando a

26 R$42,00 R$1.092,00

rr'gRoc

JL
__/ _

luventude e Trabalho de Santo Antônio dos Lopes -MA estimula a economia loàale . -/
promove a geração de empregos na região.

Diante dessas considerações, a escolha da aquisição de peixes por
meio de empresas especializadas nesse fornecimento como solução para as

dificuldades enfrentadas pela Secretaria de Assistência Social, Juventude e

Trabalho de Santo Antônio dos Lopes -MA se mostra como a alternativa mais
adequada, garantindo qualidade, sustentabilidade, regularidade no abastecimento
e beneFícios econômicos para a administração pública e para a população local de

nra ior vulnerabiliriade social.

QUÂNTITATIVOS E

ITEM
ESPECTFTCAÇÕES E ESTTMATTVÀ DÁ CONTRATAçÂO
DESCRIçÂO UNIDADE QUANT, R$

UNIT.
PEIXE TAMBAQUI, IN
NATURA, COM ASPECTO E

CHETRO pRÓpRlO, LIVRE DE kg 30.b00 R$ 28,71
SU]IDADES E PARASITAS,
PRONTO PAI{A O CONSUMO.

R$ 861.300,00
1

2

Pacote
com

1.000
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redução
ambiental

do impacto

valor Total R$ 862,392,00

ESTIMATIVAS DO VALOR DA AQUISIçÃO (PESQUISA DE PREÇOS);

Após encontrar a melhor solução para resolver o problema existente, realizamos busca de

valores unitário de cada item com base na Banco de Preços httos://www.bancodeorecos.com.br

e constatamos que o valor global da ordem de RS 862.392,00 (oitocentos e sessênta e dois
mil trezentos e noventa e dois reais). No entânto, o valor indicado acima serve apenas como
parámetro para identificar o valor estimado da contratação, não sendo parâmetro para estimar
o valor de mercado. O levantamento foi realizado com base nos requisitos do art. 23, da Lei

74.7331202L e do Decreto que regulamenta a matéria.

A contratação não será parcelada, pois a solução escolhida para o

problema da obtenção consistente e sustentável de alimentos já é clara e direta,
Parcelar o processo poderia atrasar a resolução do problema e criar mais burocracia
no processo de conratação. É mais eficiente e prático realizar a contratação de

forma integral, garantindo assim uma resposta mais rápida e eficaz para as

necessidades nutricionais da população local.

Com a contratação de uma empresa para a aquisição de peixes pela

Secretaria de Assistência Social, luventude e Trabalho de Santo Antônio dos Lopes -

MA, se conseguirá reduzir os custos de produção e logística relacionados à obtenção
desses alimentos. Do ponto de vista financeiro, a contratação da empresa resultará
em uma melhor gestáo dos recursos disponíveis, pois a Secretaria de Assistência

Social, .luventude e Trabalho de Santo Antônio dos Lopes -MA poderá negociar preços

mais vantajosos e ter maior cont!"ole sobre os gastos relacionados à aquisição de
peixes. Assim, a solução escolhida contribuirá para a economicidade e o melhor
aproveitamento dos recursos cia Secretaria de Assistência Social, luventude e

Trabalho de Santo Antônio dos Lopes -MA.

Possíveis inrpactos ambientais na contratação de uma empresa para o

fornecimento de peixes podem incluir a sobrepesca, poluição da água devido ao uso

de produtos químicos na aquicultura, e emissões de gases de efeito estufa

.PARCETAMENTO OU NÃO DA

RESUl,TADOS PRETENDIDOS
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relacionadas ao transporte dos peixes. Para mitigar esses impactos, é importante
estabelecer critérios para a pesca sustentável, promover práticas agrícolas

orgânicas e sustentáveis, e priorizar fornecedores locais para reduzir a pegada de

carbono do transporte.
Além disso, é crucial implementar medidas de logística reversa para

garantir o correto descarte e reciclagem de embalagens e resíduos gerados durante
a produção e distribuição dos peixes. Essas medidas ajudam a reduzir o desperdício
de recursos e minimizar o impacto ambiental da cadeia de abastecimento de

aiimentos. É importante também verificar se a empresa contratada cumpre com
requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos em suas operações,

visando reduzir o consumo de recursos naturais e os custos associados.

Em resumo, para minimizar os impactos ambientais da contratação de

uma empiesa para o fbrnecimento de peixes, é fundamental implementar práücas

sustentáveis em todas as etapas da cadeia de suprimentos, desde a produção até o
descarte dos resíduos, e garantir que os fornecedores sigam padrões ambientais
rigorosos"

],iCON[LU§ÃO

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução
escolhida é VIÁVEL e tecnicamente indispensável. Portanto, com base no que foi
apresentado neste FITP, pode-se DECLARAR que a contratação em questão é

PLENAMENTE VIÁVEL.

Santo Antônio dos Lopes -MA, 11 de março d,e 2025

í-l.ry:rfL
Conceiçâo de Maria Lucena Cruz

Fiscal de Contrato

\{
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TERNTO DE REFERENCIA

1. JI.ISTIFICATIVA

l.l. À Secretaria Municipal de Assistência Social, Juventude e Trabalho é responsável pela

organização e implementação das políticas e diretrizes públicas municipais referentes a assistência

social. tendo o compromisso de ofertar programas, projetos e serviços eficazes e de qualidade à

população r-m situação de maior vulnerabilidade social na cidade de forma integrada buscando

eficiôncia e eficácia nos investimentos públicos, conforme preconizado péla Política Nacional de

Assistôncia Social - PNAS.

1.2. Santo Antonio dos Lopes é um Municipio brasileiro do Estado do Maraúão localizado na

Regiào dos Cocais. Conlbrme o sile do IBGE a população estimadaem2022 é de 14.304 habitantes.

I .i. A Secretaria Municipal de Assistência Social, Juventude e Trabalho apresenta nos seu Centro

de Rcfêrência de Assistência Social (CRAS) implantados, tendo o equipamento porte para

relêrenciar nrilhares de Íamilias e capacidade de atendimento anual, de famílias que necessitam de

assistência. O CRAS é uma unidade pública estatal descentralizadada política de assistência social

sendo responsável pela organização e oferta dos serviços socioassistenciais da Proteção Social

Ilásica do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) nas áreas de vulnerabilidade e risco social

rlos municípios. É por meio do CRAS que a proteção social da assistência social se territorializa e

se aproxima da população, reconhecendo a existência das desigualdades sociais interurbanas e a

importância da presença das políticas sociais para reduzir essas desigualdades. Previne situações

de vulnerabilidade e risco social. bem como identificam e estimulam as potencialidades locais,

rnoditlcando a qualidade de vida das famílias que vivem nas localidades, tendo como principal

loco de atuaçâo o trabalho com Íarnílias. Atualmente, a Secretaria em tela apresenta atende

tliretanrente várias Íamilias em situação de mlnerabilidade social cadastradas nos equipamentos de

proteção social básica, sendo atendidos pelas equipes técnicas dos CRAS, conforme as demandas

apresentadas.

1.4. A aquisiçào dos peixes. objeto desta licitação. será destinada, principalmente, para a

tradicional distribuição a lamílias carerltes durante as oomemorações da Semana Sant4 neste

município. 
.fambém 

será destiuado o objeto desta licitação, á distribuição gratuita às famílias

carente-s em outras ocasiões, para complementação da alimentação da população carente do

MIunicípio.
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1.5. Ilsta Secretaria Municipal, neste periodo da semana santa, visando atender e garantir as

tantilias de baixa renda. que são atendidas por seus programas e serviços, almeja proporcionar a

conremoração deste momento aos seus usuários. Desta forma vem solicitar a aquisição de peixes

da espécie I AMUAQUI, para serem entregues as famílias que encontrarn-se em situação de

vulncrabilidade social.

1.6. Diante do exposto a Secretaria Municipal de Assistência Social, Juventude e Trabalho,

nccessita adquirir peixes para atender as famílias em situação de lulnerabilidade social que

deurandarem este benefi cio.

i.7. .A aqr.risiçâo deste objeto justiÍlca-se face ao interesse público de procedecer-se adistribuição

gratuita de peires às pessoas / tamilias de baixa renda, autônomos entre outros, com intuito de

atender as Íàmilias que estão em estado de vulnerabitidade e de insegurança alimentar e nutricional.

1.8. Declaramos também, que foi adotado neste procedimento licitatório práticas e/ou critérios

de sustentabilidade economicamente viáveis, conforme dispôe a legislação vigente. Foi buscado

atender ao irlteresse público. considerando, além da economicidade e competitividade, o equilibrio

destas. conr a redução do impacto ambiental.

2. oB.ÍET()

2.1 O presente termo de relerência tem por objeto o Registro de Preços para evenhral contÍatação

de Pc-ssoa(s) Juridica(s) para o fornecimento de peixes tipo TAMBAQUI, no estado de conservação

IN-NA'tt-lRA, para distribuição gratuita às famílias carentes do Município de Santo Antonio dos

I-opes/MA. de interesse da Secretaria Municipal de Assistência Social, Juventude e Trabalho, de

acordo com as especificações constantes neste Termo de Referência.

2. I Os bens são classificados conlo comuns uma vez que os padrões de desempeúo e qualidade

podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.

2.2 O presente termo de relerência tem como base legal a Lei n. 14.133/2021.

3. ESPECTFTCAÇÕES E QT.IANTTTATMS

3.1 . As especificações e quantitativos dos produtos a serem adquiridos, e demais exigências são as

seguintes:

úlsPECrr.-ICAÇÕnS n rsrrnATrvA DA CoNTRATAÇÃO
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DESCRIÇÃO

PEIXI] TAMBAQUI, IN NATURA, COM

ASP|C'IO E CHEIRO PROPRIO, LIVRE

DE SUJIDADES E PARASITAS.

PRONTO PARA O CONSUMO.

Sacolas plasticas:

Material: Polietileno de alta ou baixa

densidade. atóxico e adequado para contato

com alimentos.

Capacidade: Suporte mínimo de 2 kg sem

risco de rompimento ou vazamento.

Resistência: Impermeável, altamente

durável e resistente a rasgos e perfurações.

Alças: Relorçadas para garantir segurança

no transporte e distribuição dos produtos.

Finalidade: Armazenamento para

distribuição segura de peixes in natura,

assegurando higiene. conservaçào e

praticidade no manuseio.

Sustentabilidade: Preferencialmente

Íabricadas com materiais recicláveis ou

biodegradáveis. visando a redução do

impacto ambiental.

UNIDADE QUANT.

kg 30.000

Pacote com

1.000
26

I " -JP.r
;;,i,--.{.

RS

R$

RS

R5

2

Valor Total

4. rx) pRAzo, LocAr- E DEMATS coNDIÇoES DE ENTREGA E RECEBTMENTO

D() ()BJIi,'t'O:

.1.1. Os pedidos dos peixes a serem adquiridos pela Secretaria Municipal de Assistência Social,

R§

UNIT. TOTAL

RS

RS

1
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.luventude e Trabalho, serão realizados ao longo da vigência da Ata deRegistro de Preços e/ou do(s)

respeclivo(s) contrato(s). A cada solicitação será formalizada a emissão da Ordem de Fomecimento,

onde serão detalhadas as quantidades para a entreg4 além do local exato onde sen(ao) efetuada(s)

a(s) referida(s) enüega(s). a ser encamiúada à empresa contratada por e-mail eletrônico ou outÍo

rneio hábil.

4.2. A entrcga será leita de forma parcelada, no praz:o máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados

da data cle recebimento da Ordem de Fomecimento (pedido de fomecimento dos peixes), nos

cndereços que serão informados pela Secretaria Requisitante nas respectivas ordens de

Íbmecimcnto, tudo por conta do fornecedor.

4.2.2. ToJas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos

trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretaménte do fomecimento do

objeto desta licitação. correrão por conta exclusiva da empresa contratada.

-1.i. Os peires. objeto do presente fermo de Referência, deverão ser entregues em todo território

rnunicipai. uos endereços que serão indicados pela Secretaria Municipal de Assistência Social,

.luventude e Trabalho, nas respectivas Ordens de Fomecimento, ou no Almoxarifado da Prefeitura

Municipal de Santo Antonio dos [,opes,MA, em dias de expediente, de segunda a sexta-feira, das

08:00h às 1,1:00h. horário locai. a critério da CONTRATANTE.

4.5. Os prazos de fomecimento dos produtos podeÍão ser pÍorrogados, a critério da Secretaria

Requisitante. desde que a Contralada lormalize o pedido por escrito e fundamentado em motivos de

caso fortuito, sujeições imprevistas e/ou de Í'orçamaior, observado o que consta na Lei n'.

14.13312021 .

,1.6. As aquisições/contratações dos itens constantes do presente Termo de Referênciaocorrerão de

acordo com as necessidades e conveniências da Secretaria Requisitante. e desde que exista o

respectivo crédito orçamentririo, mediante a emissão de Contrato e da respectiva Nota de Empeúo

c Ordem cle Fomecimento.

5. cRI'I'í]RIos DE MEDrÇÃo E RECETITMENTO

5.1. RtsCIIIIIMENTO

4.2.1. Os peixes del'erão ser entregues devidamente acondicionadas, resfriados in-natura.

.1.-1. A Secretaria Requisitante designará uma comissão ou servidor para efetuar o recebimento dos

produtos. na Í'orma prevista neste Termo de Referência, obedecidas as disposições constantes na Lei

n'. 1,1.133/2021.
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5.1.1

com

Os peixes serão recebidos provisoriamente, de forma sumária,lto ato da entrega, juntamente

a nota Íiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo

acompanhamenlo e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificaçôes constantes no Termo de Referência e na proposta.

5.1.2. Os peixes poderão ser rejeitados. no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provis(rrio. quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na

proposta. devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notif,rcação da confiatada,

às suas Lrustas. sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.1.3. O recebimento definiti'r o oconerá no prazo máximo de 03 dias úteis, a contar do recebimento

da nota liscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

5.1.4. O prazo para recsbimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justiÍicada. por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimcnto das exigências contratuais.

5.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade. deverá ser observado o teor do aÍ. 143 da Lei no 14.133, de 2021. comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal no que peÍine à parcela incontroversa da execução do objeto,

para elêito de liquidação e pagamento.

5.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administraçâo durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do

recebimento definitivo.

5.1.7. O recebimcnto provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pelasolidez e

pela segurança dos bens nerl a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do

corltralo

s.2. I_TQLJTDAÇAO

5.2.1. Recebida a Nota F'iscal ou documento de cobrança equivalente" correrá o prazo de dez dias

úteis para fins de liquidação. na forma desta seção, prorrogáveis por igualperíodo, nos termos do

afi. 7". §3" da lnstrugão Normativa SEGES/ME n" 77 /2022.

i
I

5.2.2. Ptra fins de liquidação" o selor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instnrmento
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de cobrança equivalente apresentado explessa os elementos necessários e essenciais do documento,

tal s como

5.2.2.1. o prazo de validade;

5.2.2.2. a data da emissão;

5.2.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

5.2.2.4. o período respectivo de execução do contrato;

5.2.2.5, o valor a pagar; e

5.2.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.2.3. Havendo erro nâ apresentaçâo da nota fiscal ou instrumento de cobrançaequivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se oprazo após a comprovação da regularização da

situaçâo. sem ônus ao contratante;

5.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta onJine ao

SICAF ou. na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n' 14.133, de 2021.

5.2.5. Constatando-se. situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação,

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

aprcscnte sua tlefesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período. a critério do

contr{lante

5.2.6. Não havendo regularizaçâo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

devcrá comunicar aos órgãos responsáveis pela f,rscalização da regularidade fiscal quanto à

inadirnplência do contratado. bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebinrento de seus créditos.

5.2.7. Persistindo a inegularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessiíriasà rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla

del-esa.

5.2.8. Havendo a efetiva execução do objeto. os pagamentos serão realizados normalmente. até
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6. DAS AMOSTRAS/AVALIAÇÃO DOS PRODUTOS

6. I . f)urante a realização da entrega, a equipe técnica ou servidor competente do quadro de técnicos

da Prefeitura Municipal de Santo Antonio dos Lopes/MA, dará supoÍe verificando a qualidade dos

produtos.

6.2. Na avaliação o item reprcvado tera que ser subslituido imediatamente ou deduzido do

quantitativo.

6.-i. O procedimento de avaliação dos produtos será executado conforme descrito abaixo

6./I, ANALISE

6.4.1. O processo de análise das ocorrerá no ato do recebimento e entrega.

7, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.1. PRAZO DE PAGAMENTO

I .1 .1 . O pagamento será eletuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o recebimento definitivo

do objeto. desde que não haja Íàtor impeditivo provocadopela CONTRATADA.

7.2. FORMA DE PAGAMENTO

7.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado, mediante a apresentação de Nota Fiscal/fatura,

devidamente ateslada por servidor competente, acompaúada da respectiva Ordem de fomecimento

e das certidões de regularidade fiscal: Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante

aprescntaçào da ('erridào Conjunta

Negativa dc Débitos Relativos a Tributos F-ederais e à Divida Ativa da União e Previdenciri.ri4

confomre Portaria PGFN/RFB n" 1751. de 02 de outubro de 2014; Prova de regularidade com a

Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de

Débitos Fiscais e Certidão Negariva de lnscrição na Dívida Ativa do Estado; Prova de Regularidade

perante a Fazenda Municipal, do clomicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Município; Prova

de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonsúando situação

regular mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e Prova de

inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da

Certidão Negativa de Débitos 'frabalhistas (CNDT), diretamente na conta que o fomecedor
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apresentar em sua proposta.

7.2.2. O pagâmento será feito em favor da empresa conkatada através de ordem ou transferência

hancária em sua conta corrente. após assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, emitido pela

Secrctaria Requisitante.

7.2.3. A CONTRATADA deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura à Secretaria

Requisitante acompanhada das Ceíidões listadas no subitem 8.2.1 acima.

7.2.4. Caso a CONTRATADA seja Optante pelo Simples Nacional, deverá apresentar também

j untamente com a documentação elencada no item 8.2.1, o Extrato doSimples referente a última

competência.

7.2.5. A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte Optante pelo Simples estará sujeita a retenção

do ISSQN na lonte incidente sobre os serviços prestados, em conformidade com a legislação

aplicâvel à rnatéria.

7.2.6. O pagarnento será eÍ-etuado após a assinaÍura do Termo de RecebimentoDefinitivo, desde

que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA.

7.2.7. Nâo serâo efetuados quaisquer pagamentos à CONTRATADA enquanto pendente de

liquidaiâo quaisquer obrigações em virtude de penalidades impostas ouinadimplência contratual,

inclusive. sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização monetiiria.

7.2.8. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a

multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA.

7.2.9. O Cronograma de desembolso será realizrado mediante a entrega dos Produtos, devendo ser

t-Í-etuado o pagamento no prÍrzo e demais condições constantes nesta Cláusula. O pagamento estará

condicionado à disponibilidade de recursos financeiros.

8. ADJUDTCAÇÃO

8.1 . A adjudicação das propostas de preços será pelo critério do MENOR PREÇO "POR ITEM".

8.2. Não há óbioe quanto à adj udicação de um ou mais itens para a mesma licitante.

9. DOTAÇÃOORÇAMENTÁRIA

9.1. Tendo em vista que a licitação para Registro de Preços independe de previsãode dotação

orçamentário. conforme dispõe o art. 17. do Decreto Federal n'. 11.46212023, as Dotações

Orçamentárias. com saldo suficiente para cobertura das despesas decorrentes da execução do objeto
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serào inli)rmadas nos respectivos contratos ou instrumentos equivalentes, q advir do

presente procedimento licitatório. No entanto, para efeito de classificação orçamentfu:ia, seguem írs

ruhricas inhrnnadas pelo setor contábil, com vigência para o exercício em cuÍso.

9.2. Enr caso de eventuais contratações que poderão advir da Ata de Registro de Preços, as

despcsas decorrentes destes contratos administrativos coÍerão por conta dos recursos específicos

consignados no orçamento vigente à época das referidas contratações.

9.3. Na fbrmalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver aindicação da

disponibilidade dos créditos orçamentiírios respectivos.

10. RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA:

10.1. Deveres e Responsabilidades da ConÍratante, além de outras que poderão ser previstas

no Edital e Contrato:

i 0.1.1. Erigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contrato e sL'us anexos;

10.1 .2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

10.1.3. NotiÍicar o Contratado. por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçôes verificadas no

objeto lbrnecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as

suas expensas;

10.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado:

10.1.5. EÍ'etuar o pagamento ao ConEatado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no

prazo, íbrma e oondiÇões estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

1 0.1 .6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

1 0.I .7. Cientit'icar o órgão de representação j udicial da Advocacia-Geral da União paraadoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

10,1.8. Iixplicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato. ressalvados os requerimentos manifestamente impertineÍltes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

'10.1.9. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir. admitida a prorrogação motivada, por igual período.
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10,'1.11. NotiÍicar os emitentes das garantias quÍrnto ao inicio de processoadministÍativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

1 0.1 .1 2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado

corrl terceiros" ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado

a lercc'iros em decorrência de ato do Contratado,de seus empregados, prepostos ou subordinados.

I 1.1.13. Cumprir em sua totalidade as disposições constantes no Termo de Referênciae no edital da

licitação.

1 1. Deveres e Responsabilidades da Contratada, além de outras que poderão ser previstas no

Edital e Contrato:

111.1 O Contratado di:r,e cumprir todas as obrigações constantes deste Conúato e em seus anexos,

assuminclo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeitâ execução

do objeto, observando. ainda, as obrigações aseguir dispostas:

1 1 - 1 .2. Entregar o objeto no pr.vo e demais condições pÍevistas no Termo de Referência;

1 1 .1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de

Defesa do Consumidor (Lei n'8.078, de 1990);

1 1.1.4. C'ornunicar ao contÍatante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da entrega. os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

1 1. 1.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior (art. 137. II. da Lei n.' 14.113. de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por

eles solicitados:

1 1.1.6. Reparar. corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,

l1o prazo fixado pelo fiscal do contrato. os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou

incorreÇões resultantes da execução ou dos materiais empregados;

'l 
1 .1 .7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalizaçâo ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a

dcscontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos

sotiidos;

10.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio

ii:itos pelo contratado no prazo máximo de 30 (rinta) dias.
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11.1.8. Quando não lbr possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

l-'ornecedores - SICAF. o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do

contrato. iunto com a Nota Fiscal para hns de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à

I)ivicia Ativa da União; 3) cenidões gue comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou

[)istrital do domicílio

ou sede do contratadol 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de

I)cbitos Trahalhistas - CNDT;

1 1.1.9.. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,previdencirírias,

llscais. comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere

a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

11.1.10. Comunicar ao Fiscal do contrato. no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

trcorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

1,1.i.11. Paralisar. por determinação do contratante. qualquer atividade que não esteja sendo

cxecutada de acordo com a boa técnica ou que poúa em risco a segurança depessoas ou bens de

tercerros

11.1.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas. todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

1 1 .1 .1 3. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como

as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n." 14.133, de 2021);

1 1 .1 .14. Comprovar a reserva de cargos a que se Íefere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheÍaln as referidas vagas (art. 116,

parágrafo único, da Lei n." 14. 133. de 202 I );

11.1.'1 5. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato:

1 1 .1 .1 6. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos

de sua proposta. inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,

devendo complementá-los. caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para

o atendimento do objeto da contratação. exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.

I24, II, d. da Lei n'14.133de2021.

1 1 .1 .1 7. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

I
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11.1.17.1. Alocar os empregados necessários, com habilitação e coúecimento adequados, ao

perlbito cumprimento das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos,

lerramentas e utensílios demandados. cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às

recomcndações de boa técnica e a legislação de regência;

l l.l .l B. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.T09,de14 de

agosto de 2018. adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que teúa acesso por

Íbrça da cxecução deste contrato;

11.1.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,

cumprindo as delerminações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do

objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

1 1.1.20. Submeter previamente. por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer

rnudanças nos métodos exccutivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou

instrunrento congênere.

'1 1.1.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do

menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

12. VALII)AI)T.] DOS PRODT]TOS

1 2.1 . O prazo de validade dos Produtos entregues, que não tiverem prazo de valiadade definidos

pelo Íabricante. deverá ser igual ou superior a 12 (doze) meses, a contaÍ da entrega definitiva do

objeto. excetuando-se os casos em quem o fabricante estipule prazo inferior, devidamente

comprovado pelas anotações de data de fabricação e validade, constantes da embalagem.

12.2. Independentemente da aceitação, a Contratada gararÍirâ a qualidade do produto fomecido,

pelo prazo de validade.

13. INFRAÇÕI.]S I] SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.'l . Comete inÍiação administrativa, nos termos da lei 14.13312021, o contratado que, com dolo

ou culpa:

I

i

13.1.2. Salvo cnr deçorrência de lato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

13.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o ceÍame ou não entregar qualquer

docurrento quc tcnha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
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14.1.1 . advertência:

'1 4. i .2. multa:

'14.1 .3. impedimento de licitar e contÍatar e

14.1.4. dcclaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

proposta em especial quando:

13.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

13.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

13.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

13.1 .2.4. deixar de apresentar amostra;

13.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações doedital;

13.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para acontratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

1 3.1 .3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitaÍ

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

1 3.1 .4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ouprestar declaração

ialsa durante a licitação

1 3.1.5. fraudar a licitação

13.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fiaude de qualquer naÍ1JÍezq emespecial

quando:

13.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

13.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

1 3.1.6.3. apresentaÍ amostra falsificada ou deteriorada;

13.1.7. praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

13.1.8. praticar ato lesivo previsio no art. 5o da Lei n.o 12.846, de2013.

14,Com fulcro na Lei no 14. I 3 3, de 2021, a Administragão poderá, garantida a previa defesa, aplicar

aos licilantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções. sem prejuízo das responsabilidades civil

e criminal:
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14.2.1 . a natureza e a gravidade da infração cometida.

14.2.2. as peculiaridades do caso concrelo

14.2.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

14.2.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade

que aplicou a penalidade.

I 4.2. Na aplicação das sanções serão considerados:

14.2.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme norÍnas e

orientações dos órgãos de controle.

l.l.i. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do conúato

Iicitado, recolhida no prazo máxirno de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

14.3.1. Para as inliações previstas nos itens 19.1.1,19.1.2 e 19.1.3, a multa será de 19%do valordo

contrato licitado.

14.3.2. Para as infrações previstas nos itens 19.1.4, 19.1.5, 19.1.6, 19.1.7 e l9.l.8,amultaseráde

30% do valor do contrato licitado.

14.,1. As sançôes de advertência. impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contralar poderão ser aplicadas, cumulativamente ounão, à penalidade de multa.

l-i.5. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 19

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

1,1.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência

das infrações administrativas relacionadas nos itens 19.1.1,19.1.2 e 19.l.3,quando não sejustificar

a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contÍatar no âmbito da

Administração Pública direta e indiretado ente Í'ederativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo

prazo márimo de 3 (três; anos.

14.7. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade paralicitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 19.1 .4, 19.1.5, 19.1 .6, 19.1 .7

e 19.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 19.1.1,19.1.2 e 19.1.3 que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave quea sanção de impedimento de licitar e contratar,

cuja duração obscn'ará o prazo previsto no aí. 196, §5o, da Lei n.o 14.133/2021.

1,1.8. A recusa iniustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registrode preço, ou

I

I
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em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita

no item 19.1-3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitaÉ às

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da

licitação. nos termos do art. 45, §4'da IN SEGES/ME n." 73, de 2022.

14.9. A apuraçâo de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e

contratàr e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauação de

processo de responsabilização a ser conduzido porcomissão composta por 2 (dois) ou mais

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias sonhecidos e intimará o licitante ou o

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apÍesentar

clefesa escrita eespecificar as provas que pretenda produzir.

14.10. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sangões de advertência,

multa e impedimento de licitar e contrataÍ, contado da data da intimação, o qual será dirigido à

autoridade que tiver proferido a decisào recorrid4 que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)

dias úteis, encirminhará o recursocom sua motivação à autoridade superior, que deverá pÍoferir sua

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

14.1 1. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção dedeclaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimação" e decidido no prazo márimo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

14.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

14.13. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma,a obrigação

de reparação integral dos danos causados.

15. DA FTSCALTZAÇ^O DO CONTRATO

15.1. A execução do contrato deverá ser acompaúada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)do contmto

da Prefeitura Municipal de Santo Antonio dos Lopes - MA.

1 5.2. O Ílscal técnico do contrato acompanhará a execugão do contrato, para que sejam cumpridas

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração:

15.3. O Íissal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descriçâo do que fornecessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n'14.133, de202l, art. ll7, § 1o, e Decreto

n" I L146. de 2012. an.22.ll)i
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l-5..1. ldentilicadâ qualquer inexatidão ou irregularidade, o Íiscal técnico do contrato emitini notificações para a
corrcção da execução do contrato, detenn inando prazo para a correção. (DecÍeto n" | 1.246, de 2022, arÍ.22, lll)i

15.-i. O llscal ticnico do corltrato irllôrmará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão
ou adoção de medidas que ultrapassenr sua competência. para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o
caso (l)ecreto no I 1.146. de 2022. arl. 22. IV).

15.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico
do contrato com rrn icará o fato im ed iâtamente ao gestor do contrato. (Decreto no 11 .246, de 2022, aÍt. 22, V).

15.7. O liscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o lérmino do contrato sob sua
respon sabilidade^ crrm vistas à renovação tempestiva ou à prorrogaçâo contratual (Decreto no 11.246, de 2022, art.22,
Vll).

15.8. O Ílscal adnrinistrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilftação da conÍatâda
acornpanhará o cnrpenho, o pagamento. as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatóÍios pertinentes. caso necessário (Art. 23, I e ll, do Decreto n"l 1.246, de
2022).

15.9 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestiyamente na soluçào do problema. reponando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando u ltrapassar a sua con'r petênc ia; ( Decreto n' I 1 .246, de 2022" aÍÍ.23,1y).

i-s.10. A CONTRATADA submcter-se-ã a rodas as medidas e procedimentos de Fiscalização. Os atos de
liscalização. inclusire inspeçires e rcstes, executados pelo CONTRÂ'IANTE e/ou por seus prepostos, não eximem a
CON IRA I 

^DA 
de suas obrigações no que se refere ao cumprimento das normas, especiÍicações e projetos, nem de

rlualquer de suas responsabilidades legiris e contratuais.

l5.lL A C()NTRATADA deciara, antecipadamente. aceitar todas as decisões, métodos e processos de inspeção,
veriticaçào e conlrole adotados pelo CONTRA IANTE. se obrigando a fornecer os dados, elementos, explicações,
esc larec im(.'ntos c conrunicaçôes de que este necessitar e que forem considerados necessários ao desempenho de suas
at ir iclades.

I 5. i1. Compete ri CON1"RA1 ADA fazer m inucioso exame da execução do objeto, de modo a permitir, a tempo e por
escrito. aprcsent:r " l'iscalizaçâo. para o devido esclarecimento, todas as divergências ou dúvidas porventura
encontradas e quc vcnham a impedir o bol1r desempenho do Contrato. O silêncio irnplica total aceitação das condições
cstabe lccidas.

I 5. li. A inlaçâo Ílicalizadora em nada restringiÉ a responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA
l'lo que conceme à c\ccuçâo contratual, à sua execução e às consequências e implicações, próxinras ou remotas, perante
o CONTRA IAN'l'li. oLi perante terceiros. do mesmo modo que a oconência de eventuais irregularidades na execução
dos §.rviç()s conftatadr,s não irnplicará corresponsabilidade docONTRATANTE ou de seus prepostos.

I5. l,l. A CONTttA fAD^ se obriga a pemritir que o pessoal da fiscalizaçâo do CONTRATANTE acesse quaisquer
de suas dcpendências, possibilitando o exame das instalações e também das anotaçôes relativas aos equipamentos,
pessoí! e rnatcriais. Ibrnecendo, quando solicitados. todos os dados e elementos referentes à execuçâodo contIato.

1ó. oe ruNoauENTAÇÁo Lr:cAL
I7.IOobjctodeste-lermodeReferênciasefundamentanaLEIN"14.l3J/2021,naleicomplementarn'123,del4de
dczembro de 2006. decÍeto municipal 4.415 de 28 agosto de 2021. decreto municipal 4.44812024 de 02 de janeiro de
2024 e demai-s normas aplicáveis ao procedimento licitatôrio em epígrafe e demais normas peninentes.

Santo Antonio dos Lopes -MA ent l2 de rrar'ço de 2025

t- s'19d
HADILLA DA SILVA POS BORGE

Secrctaria Municipal de Assistência Social, Juventude e Trabalho
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IDL]NTIFICAÇÂO DE RISCOS
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Descrição do Risco

Contaminação dos peixes

Sanitário por armazenamento
inadequado

Logístico
Atrasos na entrega dos
peixes

lmpacto Potencial Medidas de Mitigação

.2-)

t1

/

Doenças alimentares e

problemas de saúde pública

lmpacto na distribuição e no
atendimento às famílias
carentes

Armâzenamento em

temperatura controlada e
transporte adequado

Planejamento de rotas,

logística eficiente e fiscalização

Qualidade

Financeiro

Regulatório

Produto entregue fora do
padrão especiflcado na

licitação

Atraso no pagamento ao

fornecedor

Não conÍormidade com
normas sanitárias e Íiscais

Rejeição do produto e Fiscalização e testes de
prejuízos financeiros qualidade antes da aceitação

Risco de descontinuidade do Geslão eficiente do orçamento
forneclmento e cronograma de pagamentos

Penalidades e

impossibilidade de cumprimento das normas

fornecimento vigentes

Deterioração do produto e Uso de veículos refrigerados e

desperdício equipe treinada
Operacional

Problemas no transporte e

distribuição

PLAN0 DE MITTGAÇAO DE RTSCOS

1. Controle de Qualidade: lmplementar rigoroso controle na origem e na distribuição dos peixes,

garantindo temperatura ideai e embalagem apropriada.
2. Logística Planejada: Definir cronogramas detalhados e rotas eficientes para evitar atrasos e

perdas de produto.
3. Conformidade Sanitária: Exigir do fornecedor certificaçôes e fiscalização periódica das condições

de armazenamento e transporte.
4. Monitoramento Contínuo: Criar um comitê de acompanhamento para fiscalizar cada etapa do

forneci mento e distribuição.
5. 6estão Financeira: Assegurar disponibilidade orçamentária para pagamentos em dia e evitar

impacto na continuidade do fornecimento.

P.eÍeiruÍâ dê
sÊnTo AnTonro
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Página 2 Diário Oficial Eletrónico Ediçáo n' 1/2025

do do
Art. 2!. /\ Secretaria Municipal de Planejamento e Maranhão, cria cargos de provimento em comissão e

município de Santo Antônio dos Lopes - MA Município de Santo Antônio do

funções gratificadas, define os respectivos símbolos e

fixa os valores dos subsídios correspondentes; atribui
competências aos órgãos e aos seus dirigentes e dá
outras providências, revoga a Lei Municipal nq 03 de
i4 de Agosto de 2010 e suas alterações e dá outras
providências'.
RISOLVE
Art. 14. Nomear HADILLA DA SILVA CAMPOS
BORGES, portadora de RG Na 031043392006-2
SSP/MA e CPF Ns 03389151338, para ocupar o cargo
dE SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSITÉNCIA
SOCIAL, JWENTUDE E TRABALHO do município de
Santo Antônio dos Lopes - MA.
Art. 2e. Esta Portaria entrará em ügor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO
ANTONIO DOS LOPES-MA,02 dejaneiro de 2025.
Cibelle Trabulsi Napoleão MendonÇa da Silva
PRTFEITA MUNICIPAL

.,)Ciq,,'denr.ni:aCor:
82cdc0c8{lfc670f78il8a.J60c8453bti226c833a1c3993bcrOAcd596545d30badd7
342e65Lle8red?d316(eabd3bf6erec7957a654de0da2bae9de0027dccd0dc3

PORTARIA N" OO5/2025 - GPSAL
A PREFEITA DO MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO
DOS LOPES, Estado do Maranhão, no uso das
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do
município de Santo Antônio dos Lopes - MA e a Lei
Municipal Na 02 de 27 de Janeiro de 2017 que
'Dispõe sobre a Reorganização Administrativa do
Município de Santo Antônio dos Lopes, Estado do
Maranhào, cria cargos de provimento em comissão e

funÇões gratificadas, define os respectivos símbolos e

fixa os valores dos subsídios correspondenles; atribui
competências aos órgãos e aos seus dirigentes e dá

outras providências, revoga a Lei Municipal nq 03 de

14 de Agosto de 2010 e suas alteraçôes e dá outras
providências'.
RESOLVE
Art. 1e, Nomear ELIAS LUIS DE CARVALHO
BISNETO, portador de RG Nq 035005102008-9
SESP/MA e CPF Ns 053.349.973-93, para ocupar o

CATgO dC SECRETÁRIO MUNICIPAL DE
AGzuCULTURA, PECUARIA E ABASTECIMENTO dO

município de Santo Antônio dos Lopes - MA.
Art. 2a. Esta Poúaria entrará em úgor na data de sua
publicação, revogadas as disposiçôes em contrário.
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO
ANTONIO DOS LOPES-MA, 02 de Janeiro de 2025.
Cibelle Trabulsi Napoleâo Mendonçâ da Silva
PREFEITA MUNICIPAL

Adninistracão será Ordenadora de Despesas das
contas públicas, sendo responsável pela Gestào e
MovimentaÇão das Contas Bancárias da Prefeitura
Municipal de Santo Antônio dos l.opes - N{4, CNPJ Na

06.172.72010001-10.
fut. 3q. Esta Porlada entrará em vigor na data de sua
pubticaçào, revogadas as disposições em contrário.
CABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO
ANTONIO DOS LOPES-MA, 02 de Janeiro de 2025.
Cúelle Trabulsi Napoleão )r'lendonça da Silva
PREFEITA MUNICIPAL

Sredel).8díeh l0Í8d8a3ri0c84ô 3bôi? rieE:t3a I cll993be99l8cd59651ad30badd7
3 12e6)4e87ed7i32fi .eabd3biI..ê.7957Â654íl.0da2bêegde002?a.cd0d.3

PORT.qRIA N' OO3/2025 _ GPSAL

A PREFEITA DO MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO
DOS LOPES, Estado do Maranhão, no uso das
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do
município de Santo Antônio dos Lopes - MA e a Lei
Municipal Nq 101 de 26 de dezembro de 2024 que
'Dispõe sobre a criação da Secretaria Municipal de
Fazenda', alterando a Lei Municipal N0 002/2017,
que'dispõe sobre a reorganizaÇão administrativa do
MunicÍpio de Santo Antônio dos Lopes - MA, cria
cargos de provlmento em comissão e funções
gratificadas, define os respectivos sÍmbolos e fixa os

valores dos subsídios c orre spo ndente s; âtribui
competências aos órgãos e aos seus dirigentes e dá
outras proüdêncras'.
RESOLVE
ATt. 1q, NomeaT MARIAJOSE TRABULSI NAPOLEÃO
MENDONÇ4, portadora de RG Ne 965102980
SEJUSP/MA e CPF N! 254.161.033-53, para ocupar o

CATgO dC SECRETÁruA MUNICIPAL DA FAZENDA dO

municÍpio de Santo Antônio dos Lopes - MA.
Art. 2q. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO
ANTONIO DOS LOPES-MA, 02 de Janeiro de 2025.
Cüelle Trabulsi Napoleão Mendonça da Silva
PREFEITA NTUNICIPAL

Códrqo dentti'.ador
82edeo.8dfe{i70Í78C 8d360(84i:lb6:2 6e833a I c3993be99í8cd59(,54:d 3obadd7
342ê6i4e87ed7a326.eal 3bme.!c7957â654rl.0da2lÉê9d.002ra.cd0d.3

PORTARTA l.I' 004/2025 - GPSAL
A PR.EFEITA DO MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO
DOS LOPES, Estado do Maranhão, no uso das
atribuiçôes que lhe confere a Lei Orgânica do
município de Santo Antônio dos Lopes - MA e a Lei
Municipal Na 02 de 27 de Janeiro de 2017 que
'Dispôe sobre a Reorganizacáo Administrativa do códiso identiÍ,cador

Proteltura Municipal de Santo fuüonio dos I opes - À{-{, Av. Pr'osidenle Vargas, 446. Centro, Prefeita Cibelte Tmbuisi Napoleão
MenConça Da Sil!â

PôÍa consultar ê verâcidàde dâ publicaçào acesse htlpsr/wv v.stoantododoslopes.ma.gov.br/üariooficiâl11815
Edtcàn no n'1/2025
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Art. 1o- Nomear FRANCISCO CRISTIANO SANTOS
ARAÚJo, Portaria de nomeação de cargo
comissionado n'04312025, para exercer a funçáo de
FISCAL DE CONTRATO DE LICITAÇÀO da SecTetaTia

Municipal de Educação do município de Santo
Antônio dos Lopes - MA.
Art. 24. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua
publicação, revogando as disposiçôes em contrário.
CABINETE DA PREFEITA NÍUNICIPAL DE SA
ANTONIO DOS LOPES.MA, 1 0 de Janeiro de

Art. B!. Este Decreto entra em vigor na dâta da sua
publicâÇâo, revogadas as disposições em contrário.
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO
ANTONIO DOS LOPES-MA, 10 de Janefo de 2025.
Publique-se, Registre e Cumpra-se.
Cibclle Trabulsi Napoleão Mendonça da Silva
PREFEITA MUNICIPAI

PORTARIA N" 04812025 - GPSAI
A PITEFEITA DO MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO
DOS LOPES, Estado do Maranhão, no uso das
atÍibuições que lhe confere a Lei Orgânica do
MunicÍpio de Santo Antônio dos Lopes - MA e as

disposições conüdas na Lei Federal 14.13312021.
RESOLVE
Art, 1p, Nomear F&\NCISCA DE SOUSA CASTRO,

Publique-se, Reoistre e Cumpra-se.
Cibelle Trabulsi Napoleão Mendonça da Sil
PREFEITA MUNICIPAL

AUTUAÇAt
PROC

5

PORTARIA N" 05I/2025 . GPSAL
A PREFEITA DO MUNICI PIO DE SANTO ANTO

para ocupar a funçào de FISCAL DE CONTRATO DE DOS LOPES, Estado do Maranhão, no uso das
LICIT.Á.ÇÀO da Secrctana Municipal de Planejamento atribuiçôes que lhe confere a Lei Orgânica do
e Adminrstraçào do município de Santo Antônio dos Município de Santo Antônio dos Lopes - MA e as
Lopcs - NiA. disposiçôes contidas na Lei Federal 14.133/2021.
Art. 20. Esta Portaria entrará em vÍgor na data de sua RISOLVE
publicaçâo, revogando as disposiÇões em contrário. Art. 14. Nomear LUCAS VICTOR SANTOS DO
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO NASCIMENTO, Portaria de nomeação de cargo
ANTONIO DOS LoPES-lvlA, 10 de Janeiro de 2025. comissionado Í1"04712025 para exercer a função de
Publique-se, Registre e Cumpra-se. FISCAL DE CONTRÁTO DE LICITAÇÀO da SecreLaria
Cibelle Trabulsi Napoleáo Mendonça da Silva Municipal de Obras, Habitação e Urbanismo do
PRIFE1TA MUNICIP-{I municipio de Santo Antônio dos Lopes - MA.

Art. 2q. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua
PoRTARIA N" 049120'25 - GPSAL publicaçào, revogando as disposiçôes em conrário.
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE SANTo
DOS LOPES, Estado do Maranhào, no uso das ANTONIO DOS LOPES.MA, 10 de Janeiro de 2025.
atribuiçoes que lhe confere a Lci Orgânica do publique-se, Registre e Cumpra-se.
N{unicÍpio de Santo Antônio dos Lopes - NIA e as Cibelle Trabulsi Napoleão Mendonça da Silva
disposiçôes contidas na Lci Federal 14.1331202f. pRIFEITA MUNICIpAI
RESOLVE
Art. 10. Nomear CONCEICAO DE MARIA LUCENA PORTARIA N'053/2025 - GPSAL
CRUZ, paTa ocupaT a funçâo de FISCAL DE A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO
CONTRATO DE LICITAÇÁO da Secretaria Municipal DOS LOPES, Estado do Maranhão, no uso das
de Assistência Social, JuvelLude e Trabalho do atribuiçôes que lhe conÍere a Lei Orgânica do
municÍpio de Santo Antônio dos Lopes - NlA. Município de Santo Antônio dos Lopes - MA e as

Art. 24. Esta Portana entrará em vigor na data de sua disposiçôes contidas na Lei Federal 14.13312021.
pubticaçào, revogando as disposiqôes em contrário. RESOLVE

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO Art. 1e. Nomear PRISCILLA NASCIMENTO
ANTONIO DOS LOPES-MA, 10 de Janeüo de 2025. BENEVIDES ALVES, Portaria de nomeação de cargo
Publigue-se, Registre e Cumpra-se. comissionado n"04612025 para exercêr a função de
Cibelle Trabulsi Napoleão N'tendonÇa da Silva FISCAI. DE CONTRATO DE LICITAÇÀO da Secrelaria
PREFEITA MUNICIPAL Municipal de Saúde do município de Santo Antônio

dos Lopes - MA.
PORIARIA N" 05O/2O25 - GPSAL ATt. 2e. Esta portaria entrará em vigor na data de sua
A PREFEITA Do MUNICÍPIo DE SANTo ANTo\lo publicação, revogando as disposições em contrário.
DOS LOPES. Estado do Maranhão, no uso das GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO
atnbuiçoes que lhe confere a Lei Orgânica do ANTONIO DOS LOPES-MA, 10 de Janeiro de 2025.
Município de Santo Antônio rlos Lopes - MA e as Publique-se, Registre e Cumpra-se.
disposições contidas na Lei Federâl 1,4.13312021. Cibelle Trabulsi Napoleào Mendonça da Silva
RESOI VF EHIETE

I'rclerlLr" tl$r .pdl d' SaÍ.ro.U onl clo, I ,. Nt,AroPr sfulê \darqa\. {46 ('enlro. Prctpr,a Cúêile 1râbul\. Nôpolêáo 

ffiP ra consultar a veracrdàde da publ.aÇào a.esse 
*r::,íH;;P-"r.Oosiopes.ma.gov.br/diariooficial/1822 
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furponsa,r

Ao Gabinete do Exma. Prefeita, para as devidas providências

Santo Antônio dos Lopes - MA, 12/03/2025
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GABINETE DA PREIEITA

I)c ordem da excelentissima preÍ'eita. encaminha-se ao setor de compras para as devidas
providências.

Alcnciosamente.

Sendo o que dispomos para o momcnto, reiteranros votos de estima.

Santo Antônio dos Lopes - ua, ),) -ae-!Aq4,y-
de 202 !

Lyanara Michelle Santos
Chefe de Gabinete

Portaria 09012025 - GPSAL
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C}tr, i, 06,I7272(M)001-10 lrepiúrarne!fi:; D.pafraruooro dê Compr.s dê Saolo Ântôúo dos LopcÉ - MÂ

Relatório de Cotação: Peixe tambaqú itr nanrra

Pc6quisa Ealizada entrc 12103/2025 {r9:i2:53 e 1ei03f2025 l0:49:53

Clbelrvâ(ôá CeÍaisr
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Itêft L p€ixe tambaqri in na[lra - QuilorifiÍÉ

PREÇ03 /
FROIOltrts

)15

Pf,ÉçO
usTIlt[.{Do
R§ 23,21irr,

pREçO ESr-
cár€uLADo

P§ 23,27

% VALOR

GLOBAL

99,8%

QUAI{IIDADE

30.Í»o

ó.Í.i. PúbÍlo

MLP{ICJPIO DEá.NICI,INSI ü2ô2168000 !5&
:.ix§tl3&z9211

Dô(a

r,i.iBçâ!

15/Í)t:024

ladll8â.

12l03'i0?5

10:32:45

R5 21,rJ

R.* 2rJ9

RJ23,89

Rí 23,&S

Rippi

' l:Éo ÊiNid
?úhüco

I 6-t'r7 .822rú01.11 - MUtflcfiIo DE BARÂo Dx cR.{.rÁú,l'{À

V.l.r Uritirit

Idúrifc!çaô

9.r415 Rtt 2d63

R5 2463
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1r. pRoc

L,
Item 2: Srcola rlúticé :!8r,18 - côpô.idáde ô.imâ de 2kg - píi !,'L0ari ssc!,ai

rnrços /
EROPO!ITA9

3/3

PnâÇc
ESTIMADO

n§ 4!4r 1o!)

kq. coqle

1

QL A}'TIDAD}

26

Óry;o Púbbo

Mediá.na dos heços obtidos: RS 42,00

Q{ Cd.de .L pruf6 por it ú

Detaihamento dos Itens

PREçO E§T.

CALCUL/U'O

R64iy'1

% VALOR

GLOÀ4Ê

a,z%

01137116000130-

1{m002?025

061167430(8108-

r -000026/2024

7620847900011&

1{m06§2024

Pr4o

RS 42,24

xs 42,m

RS 40,00

a5 4L4r

ldrnti6cãçi.

v6lor Global R$ 69S.176,66

DÀtâ

LidÍÀíâo

z4iano25MU}qCFIO DE SANTATEREZINITA DE ML{S / OO: . PREFÉ1TURA DE SÂ.VIA

TERf,zII.l},A DÊ Goús

MtJ]IICIPIO DE AREJO

vrloí do ir.nr m cb9& s r.rrl

a 2) s3c.ca pl{sdcá...

QEadd&lÊ

30.000 Qu[ogr.nâ6

D!.dtío

peixe lãmbaqú in Dâtüra

P.tço (Corrpr.r GúÉiânxirÍri, 1: Mld'!. Srr.à.1â às Pnp6lÀ rirâk O'Cl,)
hí I ha 5'do N 6 d. 07 ak tdh d. 2üi Ai n' L,t33)

Órd.: Ml.Dxcl?lo DE ÂNICL\§

OÚi.T,; EVENN,AÍô FUTUNÁ E PARCEIÁ'À AQUJS]ç)IC DE IIÂIINE5 E i:RIOS,

DENIR! otrtRos, DE A.coRDo coM Âs E spaci! lcÂçôEs, eu ANtiDÁnES E

QUÂf{TIrÀTwOS CONTIT'OS §*O Tfi{,VO D! REr!ÊAfiLiÁ, ?t!,1\UO ÀS

,qTENDER AS NECESSTDADES DA .DR!gÊIT:TRÂ À{I-IiiCiPÀj, Di .,l.I{I'L'.§S T

IODAS AS SECRETÁRIAS MUNICIPAJS.

D.l.!taô; thb.qd - ftDàqqui

trl2129

ilod.lidad.:

sR.P:

IdErifrrção:

Lldl!Éml

IloÚloarçEol

QurÂdd8dcr

UFr

151012024 07:35

PEgão - ElêE'ôDi@

SIM

02262368m0 153-1-00003A/2024

1,36

2&05/"20ã 00:00

hdp6/]aw.tôv.hÍ/p.cplPt-b.

260

KG

GO

{

rt ro r,srnnndo: A$ 2-1,27 iü!) P.r§.nkôl: - F .{o E .irüôdo Càlcd.do: R!23"?7 Madi. §ôtrdda d@ PEÍoc.Ohido. (ICü} B$ 2q2? '

ItEd t: pexe tambâquj rn narüra - (lurlogÍiuDa

'i :ili Rd.údo spÉdo rc db 12i82!26 ú:5357 {tp: 2&42.ú:31:!.ao:752d53sr 105ad7bôj
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Rerão So.id do Foirc(cdor

PRUTTICIAS COM.VÀRE,I§ I{ DE PEOD,ÁIIMENTiclos Ll!,{

Valor dÂ PmpdetÀ IttrâI

RS 21 29

_ r[_

12.026.07!/0001-1i4
.!,ÊNC! !lOR.

MüBr M .!r Eà) úLüudÀ
Púrt rftr Frir:.ü! nâó trfótuao
Oü.tlCo: Dsiir. nã, ituàda

CNI'J

CÀtt','

Prtço (OuEo! E|rl.r lúbllcG) 1: Mrdb S.n rdã .lâ5 Prp6r6 FiEi! (ncu)
tE. t kL g do tN 6 é.0? .k tnto d. ,1,21 Aà À' í4t a3)

CtlPr: 06.477.822m01.4,í

ôrt&: vuMcÍplo DE BA.RÂo DE cLcJÁú,T'{À

Oú,á!: Rêgisi,o dê Pr€S lrara ÉrD.lJÀ ê evsâ$l córÊÀ6ê. ú;le $pea riãà io
fn!.ciD!trto de c.rre, p.iÍe, fÍango e dervadôs pêrd ar.nde. ã5 Â{essi:bdei do

Mmi.íFo de Bnão de Graiaú-MA.

Ir..d{fo: 
"ED[E 

CTAMBAQUÍ) - PBIXT OAMRÂQUI)

Dda:

Moddidâ&:

sRÊ

IdEldff.âCo:

AEDdd.tL:

I'F:

07/0õ202t 00:00

PRIGÀO ELETRÔNICO

STM

94.{15

L2

J.icL6lr

too

KG

M.A

RS 24,63

!§:5,ü)

R-ão lio.id do FoÀkei.r valo. d, Pmporü Flnêl

RS 24,m21.232.664/0ml-56 MCBMOURA
.VENCXDOR.

Urq: Sa PÊscÁ
Prhio!.r: !.rn^d" úo hll,tEjo
U.lo: DivEti.SO§
D.rÍldo: D.§4& nà brtÍu.da
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D6.rlçlô: j)c§jil iâ. ilfmáda

M.t(s Só ?ESCÂ
l.üd.rrÊ: E t icd. Éo bÍqllarlo

Ílt'rrlí.: D.6.Í1ção trão lnÍmd?

37.Â36,653/m01-71 J NOCUEiRA DE SOUSA

18.212.5114/0001-24 NÂTt BAEMPnSf,.NDlM-E§ICS : Cril'lSUIlOlirÀLIliâ

FrDí.âEei lalr'.a# Éo iilorua.

rr«rrç&: Delaic& Dtu idmldÀ

RSAO LÚS i66 (98) 912+1 156 ir.4egoic1985@gEIl.ón

h

r., ,i4
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. AUTUAÇÀo
N" PROC

FI

PEro Slt d! DooltrloÂrph I
lÉ.lÍAt ? íh lú 6, d. 07 ík hllD & 2021(l2i 

'1" 
11.133)

Iria.: R4pi

Eüd{rr: TàÍü1qri tdeln

D.iotão: anêb I

Drar,,llorr ltrdürÍo: r 2/03u2025 10:32:45

CTIPJ:

IAdôí.:

a|47,2ê,

RJ 42rc

UrL hdp6r,rrwÍírqplc!tr!brly16e9063?í€{e_id9l0147r€&5bE_rJçê:pn5s_bi8&nâr}Eltpe=c rfcir_àipeÍ_[coie5_Ée.
êssE $oü(Lid-2mS20714&E stErlxadElid=1699063&coEtes?roàcLdetailidêE!àtio!&show-deÊil=luêOioÀ-:d=5
TEer/tmním

Q!âíri&d.

Êtço (Conp.â. c,úrÍt!.nErt L) r. Midr s.r.ad. daÉ PmpGr& Fi.a; GCLr)
it.Ikts'daÍ 6lt 07 tb tultú d. h21 lÍti n' I1t33j

ÔrÊ&: MI ICIPIO DE sÁNIA TEREZÍ:{!íÀDE í..{]IÀS 0!:'PRlÍiJ:LIt r )r- §ÂN..A

TEREZIÀ'I{A DE C,oúS

(lhj.tor Coúratn(ào ale empss parô fom.is{xito d. .mL"],rB.ú ís.cÉ!, nan!ir,, srcs prra

litr) lara aiêtrdinêdo as dslilnê5 do Pqie. !x{!i!rs c .!Éis (xx j.! r-
admint!ü"§:o do MuDj.íplo de SàDt3 T€r àzjlId dp G,-'iás. (^-l

D...rt!oj SACOI,À 3lX/ag Cl0O0 SACOI.A BRANCÂ t-li À 38X 4& F:M_AAI-A GÉli C10{n

II]iID.{DES. PIÁSTICO VIRCEM . SÀCOLÀ J3X48 ('] !ü] S ÂCOLÂ Í]R,t ].{CÀ

IISA 38X48, EMEÁI-AGIM C1OOO LT{IDÀ-DfS, ILÁSTICO 
''IRCF-]!1

D âi

Modrldrd.r

SRP:

Idlodf(âçÃo:

Iromologaçf.:

anâtrddid.:

u d.d!:

I'F:

241022025 08:00

PregAô - Eleaônico

SIM

011371160m13e1-O$1022025

1tL3

2al02/2025 oo:m

h@sJ^ft,e. goqbr/pnctF-br

150

a(
co

Vrlor d, Propoitâ tl[al

RS 4224

CNIIJ R-ão sodC do Pomecadoi

53l(l!}.113 DELryONE SOA-RES str,T:A53.3Í)9.1rú0m1-18
.VENCIDOR'

ruüi..üÊ: E&IcÍIl rúo bllorÍEádi

Írr..rll&: Dêi..4rô Dtu llr@Dàna

PÍt{o (CEtrpE Gúuaffi;) ?r MÁli. §.&id. úr! Piúp.stÀ riE§ fiCU)
lÊ. ) ka 9.;. N É é 07 .b ,t 0s Íb 202) (121 n' i1.133)

!

R.ldtu lEddo m db 1rr«1i26 ú:53:5? (lP. 23oai2.l,33iir4C0 ?52!:55a3 rc3àd7.ô)
código !*dâç&: rFa.i€qrlÂ(t .u/ô,oíhÍú7xlhÁPecí1Pcrq5bslql1]ranFfftirÀÉ3r9r3é
tnEr/ÍN!ân.4rrat laoacct&rcc.dic.doÀrdr.j&de?orêi=r"c.olB.J1P1qnú!vâ\o!dK:'NlhaPnc?âdaÊ6bslqHuanPit6!rÂ%253ó96?5aj
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órltôr a{u\-IcIPIo DE BRrIo

Oür.to: RegisEo de PI€sc com o ôj.tivo de {üuÍâ e e}.ellux .ofltàriLêo dê ênpltÉ par..

i4trl:-@úo rh Eerial & liEprz4 ürásÍl-ê\ . d.€.arÍÁlris pra dl.nds .,
r..e§íiüd€. d. Prcfritu! MuÍic,p.l C! Brljol'lÂ

D€al{&: Seh de m 38r48rt6 h.! - pcl dlCm 6âc.L§ ' S&o/a pL5i,â E 3&r4dxl,6

bcã - pct c,/1000 ,a.olâs

CNP,I

Modât.iadt:

SRP:

ld6ti§.ÀÉo:

nodologaçio:

QE d'bd.:

UÍid.d.:

UF:

c61167430@10& 1{00026202{

rn4!i

3V102024 00:00

lúpsr/rlr,íw.gov.k/poe&t$r

m

PCT

MA

vâlor dr Pmpô..â Ft âl

Â5 42.00

lO 10r'2024 0a:00

PrÊSÃo -Elêtô .o ^\
stM

Içt
"" ';/

RsiIô set l dD rotlEêdor

I MEIRELÉS PINIO LTDA0s.o19.662,,00ü -{)
.YENC!DOR'

Frbri..e: !.tulcrú. úo hf(,@na

ÍX.Í.1ç5o: De.cação não l!Í(!8d!

Prrç. (coryI?t GovlrrD.úrit) 3: M.dh 5 rcâó. rh.rPlopoí,8 rina.b (1[cui

nL |átf dô N 6.k 07 tb,uÜa d. 2o27g4 à' t .133)

ór!t!: VUNCIPIO DA ÀSSIS CHATS {UB R 
-Â \D, !0{O - PR |IF?ITLIRA v'i\lC'PA I

Oü&t : Aquisicao e ú&Íjiis d: Copa € CoziDha dsrt rádos a Eâru.n.ro dÀ! s€d€ràd.s a

Depa:1eal6 do l,Í!Íicipio dêÁsrls Cháteaubrianc pR

D.rsi{io: SICOLÀ lIÁsIIcÂ Bn ANcÁ COM DIME.ITSOrJ MINII4ÁS DE l8XÁ8 cM
CÁLAÂ COM IO'O IJNIDÁDES . SACÔIÁ PI.Â§T]CA tsR.4"\CA. COM

,IME\§OES MINIMAS DE 3AX4A C}I CÁ1}iÂ COM iOOO UNIDADI,S

CNPJ

Oâtá:

M.d.Iid.'h,

SRP:

I.knlilkàÉo:

I,3BcloÊação:

QtEri.lad.:

UF:

0€/r 0.20:24 Oa:59

PtEgão - El!!ôuio

SlM

76208,1790{011&1-00C069,2024

ur39

N,!t

U/1U2024m:00

hnps:/ rtw-gorb/p0c!/pràr

100

I]'I.IIDÀDE

PR

\iâIor à Pmporiâ rirâl

R§ 40,0044.065.64v0@1.{X)
.VENCEDÔRA

Relo So.bl do F.rü(.do.

KF A.I'ITÚNELLI l.iTDA

FrDd..re! Fücd€ úo lrlorràdo
DH.5:
@, D.ádr& rno l'd@âd!

E t do: cldrd!: Br&rt§or
PR C4.aEl R Txll<ÀOS, I t5, (4s) ,s01-:055/ ([00) 00004úao

Eo.ll:
ôlÍ@êll j,t{@noÍB.il.@m

p

ffiHE "*- **" m dÊ riletazt ú.53:sr 0P zglaz.ú.a1:r4a:.7s2o ssae ro5eo ibb.
ilEffi cau, v&iÁa: yDê.or(kJtAgndwõ,o;xr7 \rhrFhcPFd,!à.Dsuqt J€ô"tn6\&Àdc)ô5r
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AUÍUAÇÃo
I'PROC

FI

' i..': E.trâto de fante6 uülizrdâ! n.ste rêlatóriú

Fontes utilizadas nesta cotação:

1 - LicitÀtrt - úciEçõÊs ELsôEicü 40
li.itànet (om.br

2 - ?orral NErioDâl dÊ CorllâoçôÊr Êíbli.rs
https:1,'Pww4úv.br&r.D,br-br

Foms de dominio a-qlo:

Dú: 12./OiI20 09:30:75

Ac.§sar a fortr Egui

Dú: 1ZA3/20 09:21:37

AcEÍsâr a font€ tgui

1- R ppi Dda: 1ZúnA25 10:32:15

Âc!.§ê â foôt! âgi

t,

ffi*
helálótb leEdo tu din 121ü32@5,!:s3:5? (lPi 2ôcx:2.10:31:1{oi).?52d:55ae:1G{d706)
Códlgo \iblda{áo: yp€rôUacJlFqn WalovhxnTNlhÁP6c2P@qatbsrjqr Ua.ârn61/vÁ9ó3d963C
h$J/1ruàs..delMcon.!./Canif.ldoÀnôrÍkidade?.lcn:yÉaoM3-rftQnúwavo!frK^7 lh p6CÊpclvq@bsuqHL€nqó6wÀ%253d%253í
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ÀUTUAÇÃO

Anexo 1
r{" FROC

FI

ftrr i send.5e Pjúro ' j

i R.pC, ÍàÍl1büqrilntekc

lnío.nlasio do produto

Produtos relâcionados em Car reioirr

Prodütos cõmpaementaíes em Cárlefour

T. ambagui lnteiro

.&

nS5190/k9

i' .r. ,.\r., .a 6-rrâ sio F.iró ,

ur1_

...tF:06lr.ql,d€€*4.EPBd

-l-'.

-c,tF

tt

t,

lffii rÁ

,(16?§r.ate o
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PEIXE TAMBAQUI, IN NATURA, COM ASPECIO E

CHEIRO PROPRIO, TIVRE DE SUJIDADES E

PARASITAS, PRONTO PARi\ O CONSUMO

(
Pref eitura de
SÊnÍo nnrônro
DOS LOP€S
êtsr^ô oÉ vcioÀô6_ ruÍuio ôÉ pâo6pEÂro^oE

(

MAPA DE APURAçAO DE PREçOS DA PESQUISA DE MERCADO

Rs 23-8e R9 24,63 Rs 23,2',7

R5 42,00 uS 40,00 N$ 41,41

VAI-OR TOTAL:

OVALORTOTALESTIMADOÉDER5699.176,66(seiscentosenoventaenovemil,centoesêtentaeseisreaisesessentaeseiscentavos).

Santo Antônio dos Lopes - MA, 12 de março de 2O25

SACOLA PLASTICA COM DIMENSOES MINIMAS DE

38X48 CM SUPORTI MINIMO Dt 2KG. PACOTE

OU CAIXA COM 1.OOO UNIDADES

Rs 699.176,66

/2t,t1,,- //,a1t"-.
PAULLASHAYSE

CHEFE DE DEPARTAMENTO DE COMPRAS
PORTARIA N' 037/2025 - GPSAL t\s

II ENi
UNID. DE

MEDIDA
qUANT.

PREçO 1

BANCO DE

PREçOS

VATOR

tvrÉoro
urutrÁRto

DESCRTçAO

PREçO 2
BANCO DE

PREçOS

PREçO 3

BANCO DE

PREÇOS
VALOR TOTAT

Rs 21,2e1 KG

2 PACOTT:

30.000

26 R5 42,24

Rs 69r'.100,00

Rs 1.076,66

Departamento de Compras - Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes - MA
Página 1de I
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PreÍeitura
SÊNTO

de
ÊnTonro

DOS L{.}F.â::.

Despacho do Setor de Compr:ls

Para: Setor de Licitações
De: Departamento de Compras
Assunto: Encaminhamento de Cotações de Preço e iV1apa de apuração com o Preço
Médio para prosseguimento dc Processo L icitatório.
Dat* 12103i2025

Prezados(as),

Conforme orientação interna e no cu,-nprimeIitc das etapas pre\ istas r1o pi oce5sJ

licitatório, encaminhamos. para apreci::i:ã,i e r-.:c',idências necessária.. âs cutações
obtidas para os itens relacionadrls ao procc-ss.r adreinistrativo .r'' 470i70?5 da Secretaria
Municipal de Assistênoia Social, JuvcntLrcie e 'll abal1':c,.

As cotações foram realizadas juntc a lêrarnÊnta lianco de Preço. utilizanclo mínimo de 3

(três) preços, conforme o Art. 23. da Lei no 14.i3i. de 1" de abril de 2021.

O preço total apurado com Lrase nas comções firi de RS 699.176,66 (seiscentos e noventâ
e nove mil, cento e setentâ e seis reais e sessenta e seis centavos).

Solicitamos que se.jam tomadâs iis provicências necessárias para a claboraçàc e

publicação do processo licitat(rrio. conÍori:lc nc'rmas vigentes. Cast-, neccssiteir cie

informaçôes adicionais ou ajustes- eJiamos à disposição para contribuir com o proccsso.

Atenciosamente,

,zl -r 
^0' I tttt r el- tJhc1.'"|Ç

PAULTA THAYK

CHEFE DE DEPARTAMENTO DE COMPRAS
PORÍARiA N' 037/2025 - GPSAL
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coMrssÃo DE CoNTRATAçÃO DE LTCTTAçÃO

Ao
Setor de Contabilidade

Assur.rto: Apontàmento de Dotação Orçamentária

Senhor(a).

Flncamiúanros o Processo Administrativo N'470/2025 para a foÍrnação de registro de
prcços tendo por objeto a contrataçâo de pessoa(s) jurídica(s) para o fomecimento de
pcixes tipo TAMBAQUI, IN NATUR . para a distribuição gratuita às famílias carentes
do município de Santo Antônio dos Lopes. para indicação da dotação orçamentária
nccessária.

Atenciosamcnte-

Sendo o que dispornos para o momento, reiteramos votos de estima.

Santo Antônio dos Lopcs - MA, l3 de Março de 2025

,4otirtr-t,
Jaiane de Sousa Silva

Equipe de Apoio
Portaria 05212025
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PREFEITURA DE SANTO ANTONIO DOS LOPES - MA

CNPJ: 06.1 72.720/0001 -1 0

SECF.ETARtA MUNtctpAL DE AoMtNlsrRAÇÃo

A CCL (Comissão de contrataÇão de licitação) do município de Santo Antonio dos
Lopes - MA

Objeto: Abertura de procedimento licitatório para ÍoÍmação de registro de
preços tendo por objeto ccntratação de Dessoa ls) Jurídica (s) para o
fornecimento de peixes tipo TAMBAQUI, lN-NATURA, para a distribuição gratuita
ás famílias carentes do Município de Santo Antonio dos Lopes, de interesse da
Secretaria Municipal de Assistência Social, Juventude e Trabalho.

Fontê dê Recurso 15ir100000'J - Recurso não !inculados de lmpostos
rgão 2rT l.6 - i\,4anuiençáo e Funcionamento da Secretaria de

AssisLêncra Social

Unidade 2048 - Manutenção e Funcionamento da Secretaria de
r Assistência Social

Função 08 - Manutenção e Funcionamento da Secretaria de
Assistêrcia Social

Sub funçáo 24á - ManutenÇão e Funcionamento da Secretaria de
Assisrê.rcia Social
01?7 - l\7136g1s6tão e Funcionamento da Secretaria de
Assistência Social

Natureza da Despesa 3.3.90 32.00 - lVlaterial. bem ou serviço para

distribuição gratuita

Sub elemento da Despesa 3 3 30 32.99 - Oulros l,4ateriais de dishibuição gratuita

Santo Antonio dl:s Lopes - MA í 3 de Março de 2O25.

JORGE HENRIQUE Assinado de foÍma disital por

DEFTGUEÍIIDO fi-,".'^!:,y'o""
FERNAN DIS:26830 I ÊlRr.JANDEs:]6810r 2e8so

29g50 
Dd, {)t 2025.03.13 ic:18:4e

JORGE HETIRIQUE FIGUEIREDO FERNANDES
r)Ílc -' MÁ l',1' 0 iJ884.0

PORTIÀRIA DE NOMEÂÇÀO I{' 068/2025

l.''-:,'JrE
_ v _/

.. 
",Jor 

R.Íoró!r,t ,'
"--/

I

Projeto/AtividaCô

I
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oecuneçÃo DE ADEeUAÇÃo oRçameruTÁRn E FTNANcETRA

euroRzlçÃo

Objeto: Contratação de pessoa (s) juridica (s) para o fornecimento de
peixes tipo TAMBAQUI, IN-NATURA para distribuição gratuita às famílias
carentes

Na qualidade de ordenador de despesas do(a) Secretaria
l\/unicipal, declaro, para os efeitos do inciso ll do artigo 16 da Lei
Complementar no 'l 01 - Lei de Responsabilidade Fiscal, que a despesa acima
especiÍicada possui adequação orçamentária e financeira com a Lei
Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e
com a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO).

Estando devidamente cumpridas as formalidades previstas no,
na Lei Federal no 14.133121 , e suas alteraçôes posteriores, conforme se
constata no despacho anexado, autorizo a abertura do procedimento licitatório,
com a utilização de recursos oriundos do orçamento vigente.

Santo Antônio dos Lopes - MA,'l 3 de março de 2025

\,.. B."a\, )
Hád la da SilVA pos Borgesc

Secretaria Ít4unicipal de Assistência Social, Juventude e Trabalho
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Art. 86. O órgão ou entidade gerenciadora deverá, na fase preparatória do procesto licitatório,
para fins de registro de preços, realizar procedimento público de intenção de registro de preços

para, nos termos de regulamento, possibilitar, pelo prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis, a

participação de outros órgãos ou entidades na respectiva ata e determinar a estimativa total de
quantidades da contratação.

§ 1o O procedimento prêvisto no caput deste artigo sêrá dispênsávêl quando o órgão ou
entidade gerenciadora for o único contratante.
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ESTADO DO MARAN}IAO

PÍefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes
CNPJ 06.172.72010001-r0

Comissão de Contralação de Licitação - CCL

EDIú ILS LI

lustificativa para a não aplicação da intenção de registro de preço:

Considerando o disposto no Art. 86 da Lei 14.133/21, que preconiza a realização

de um procedimento público de intenção de registro de preços para possibilitar
a participação de outros órgãos ou entidades na respectiva ata, bem como

determinar a estimativa total de quantidades da contratação, é importante
ressaltar que tal procedimento visa promover a competitividade e a ampla
participação dos potenciais iornecedores.

No entanto, quando o órgão or.r entidade gerenciadora é o único contratante,

como é o caso da AQUISIÇÃO DE PEIXES, a aplicação deste procedimento pode

ser dispensada com base no § 10 do mesmo artigo. Esta dispensa se justifica
pela natureza específica da contratação, que não requer a participação de

outros órgãos ou entidades na ata de registro de preços, uma vez que não há a

necessidade de distribuição do objeto entre diferentes entidades.

Ademais, ao dispensar a intenção de registro de preços, evita-se burocracias
desnecessárias e se simplifica o processo de contratação, garantindo maior
celeridade e eficiência na aquisição necessários para atender às demandas do
órgão ou entidade gerenciadora. Assim, a não aplicação da intenção de registro
de preços se mostra adequada e em conformidade com os princípios da

eficiência, economicidade e legalidade que regem a Administração Pública.

R

Agente De ContrataÇão/Pregoeiro

Portaria 052/2025GPSAL
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APREGAO
ELETROI\ICO
XXX,ryXXX

CONTRATANTE
Secretaria Municipal de Assistência Social, Juventude e Trabalho do município de Santo
Antônio dos Lopes - MA.

LJti.., ü: t L,
Formaçào de Registro de Preços tendo por objeto contratação de Pessoa(s) Jurídica(s)

para o fornecimento de peixes tipo Tambaqui, ln-Natura e Sacolas Plásticas, para

distribuição gratuita às familias carentes do Município de Santo Antônio dos Lopes, de

interesse da Secretaria Municipal de Assistência Social, Juventude e Trabalho.

VALOR TOTAL DA COh|TRATAÇÃO
R$ xN.xxx.xxx,xx

DATA DA SESSÂO PÚBLICA
Dia XXIXX/XXXX às XXh (horário de Brasília)

CRITERIO DÊ JULGAMENTO:
MENCIR PRECO / IVAIOR DESCONTO

MODO DE DI§PUTA:
[abefto e Fechado]

PREFERENCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
§IM I NÃO
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N'PROCn_Y_

MINUTA DE EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO N" ....../20..

(Processo Administrativo n"...........)

O MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DOS LOPES - MA, ESTADO DO MARANHÃO, TORNA PÚBLICO,
PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE POR MEIO DA COMISSÃO DE CONTRATACÁO DE
LICITAÇÃO DESIGNADO PELA PORTARIA MUNICIPAL NO 

-, 

REALIZARÁ LICITAÇÃO, NA
MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR
PREÇO/MAIOR DESCONTO EM PERCENTUAL, NOS TERMOS DO DECRETO MUNICIPAL NO 

-,

DE _ DE DE 20_ Lei no 14.í33, de 10 de abril de 2021, Decreto no 
"...-.-__.---..., 

de
_de de 202-, e demais legislaçâo aplicável e, ainda, de acordo com as condiçÕes
estabelecidas neste Edital., soB AS COND|ÇÔES ESTABELECTDAS NESTE ATO CONVOCATÔR|O
E ANEXOS,

1. DO OBJETO

O objeto da presente licitação é Formação de Registro de Preços tendo por objeto

contrataÇão de Pessoa(s) Jurídica(s) para o fornecimento de peixes tipo TAMBAQUI, lN-

NATURA E SACOLAS PLASTICAS, para distribuição gratuita às famílias carentes do

Município de Santo Antônio dos Lopes, de interesse da Secretaria Municipal de Assistência

Social, Juventude e Trabalho.

1 .1 A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-
se ao licitante a pafticipação em quantos itens forem de seu interesse.

2 DO REGISTRO DE PREçOS

As regras referentes aos órgâos gerênciador e participantes, bem como e eventuais adesôes sáo
as que constam da minuta de Ata de Registro.de PreÇos.

3 DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAçÃO

3.1.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE
COMPRAS PUBLICAS.

O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transaçôes efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do

2.1

32

I
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órgão ou entidade promotora da licitaçâo por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistêmas
relacionados no item anterior e mantêlos atualizados junto aos órgãos responsáveis pela

informação, devendo proceder, imediatamente, à correÇáo ou à alteraçáo dos registros tão logo
identiÍique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

A nâo observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da

habilitaçáo.

Será concedido tratamento favorecido para as micÍoempresas e empresas de pequeno porte, nos
limites previstos da Lei Complementar no 123, de 2006 e do Decreto n." 8.538, de 2015.

Não poderão disputar esta licitaÇão:

3 6 I aquele que não atenda às condlÇóes deste Edital e seu(s) anêxo(s);

3.6.2 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do proleto executivo, pessoa físrca ou Jurídica,
quando a licitaçáo versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionadosi

3 6.3 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboraçâo do projeto básico ou

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitaÇâo versar sobre serviços ou
fornecimênto de bens a ela necessários;

3 6 4 pessoa fÍsica ou juridica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar

da licitaÇão em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.6.5 aquele que mantenha vÍnculo de natureza técnica, comercial. êconômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgáo ou entidade contratânte ou com agente público quê

desempenhe função na licitaÇáo ou atue na Íscalizaçáo ou na gestáo do contrato, ou que

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiÍo gÍau;

3 6.6 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3 6.7

3.6.8

3.6.9

3.6.10

pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sldo
condenãda judicielmente, com trânsito em julgado, por exploraçáo de trabalho infantil, por

submissão de trabalhadores a condiÇões análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

agente público do órgão ou entidade liôitante;

OrganizaçÕes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuândo nessa condição;

Não poderá participar. direta ou indiretamente, da licitaÉo ou da execuÉo do contrato
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situaÇôes que
possam configurar conÍiito de interesses no exercício ou após o exeÍcício do cargo ou
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1" do art. 9" da Lei
n' 14.1 33. de 2021 .

O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em
substituiçáo a outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlaÍ a eÍetividade da sanÇâo a ela

3t
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aplicada, inclusave a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente

comprovado o ilÍcito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

A criterio da Administraçâo e exclusivamente a seu serviço, o autor dos pro.ietos e a empresa a
que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atrvidades de planejamento

da contrataÇão, de execuÇão da licitação ou de gestâo do contrato, desde que sob supervisão

exclusiva de agentes públicos do órgáo ou entidade.

Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econÔmico.

O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contrataÉo de serviÇo que inclua

como encargo do contratado a elaboraçâo do projeto básico e do pro.ieto executivo, nas

contrataçóes integradas, e do proleto executivo, nos demais regimes de execuÇão.

Em llcitaçôes e contrataÇÕes realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente

Íinanciados por agência oÍicial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, nâo poderá participar
pessoa fisica ou jurÍdica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas êntidades ou que

sela declarada inidônea nos termos da Let n' 14.13312021

A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a conduÉo da contrataçáo
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou

representante de empresa que preste assessoria técnica.

4 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

312

311

41

4.2

44

Na presente lícitação, a íase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e
lances e de julgamento.

Os licitantes encaminharáo, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a
data e o horário estabelecidos para abertura da sessâo pública.

Caso a fase de habilitaçáo anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes
encaminharão. na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneâmente os
documentos de habilitaÇáo e a proposta com o preÇo ou o perôentual de desconto, observado o
disposto nos itens 8.7 e 8.16.1 deste Edital.

No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.4 1 está ciente e concorda com as condições contidas no editale seus anexos, bem como de que

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenÇões coletivas

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrêga em definitivo e que

cumpre plenamente os requisitos de habilitaçâo definidos no instrumento convocatório;

4 4.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de '16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiçáo de aprendiz, nos termos do
artiqo 7', X)«lll, da ConstituiÇáo

nos rn n in F

Fr (a+

4.4 3 não possui empregados executando trabalho degÍadante ou Íorçado, observando o disposto
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4.11

48

4.9

4.10

4.4.4 cumpre as exigências dê reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especÍficas.

O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema

eletrônjco, que cumpre os requisitos estabelecidos no artioo 16 da Lei n" í4.133. de 2021.

O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, êm campo próprio do sistema eletrÔnico, que cumpre os

requisitos estabêlecidos no artioo 3" da Lei Comolementar no 123. de 2006, estando apto a usufruir
do tratamento favorecido estabelecido em seus ads- 112 a!19, observado o disposto nos §§ 1o ao
30 do art. 4', da Le in." 14.133. de 2021

4.6.1 no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a

assinalaÇáo do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

4.6.2 nos itens em que a participaçáo não for êxclusiva para mrcroempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalaÇão do campo "não" apenas produzirá o eÍeito de o licitante náo ter
direito ao tratamento favoÍecido pÍevisto na Lei Comolementar no 123. de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

A falsidade da declaraÇâo de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sançÕes previstas

na Lei no 14.1 33 de 2021 . e neste Edital

Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação

anteceder as fases de apresentaçáo de propostas e lancês e de julgamento, os documentos de
habilitaÇão anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

Nâo haverá ordem de classiÍicaÇão na êtapa de apresentaçáo da proposta e dos documentos de

habilitaÇâo pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão
públca e da fase de envio de lances.

Serão disponabilizados para acesso público os documentos que compÕem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase dê envio de lancês.

Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor
final minimo ou o seu percêntual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e
obedecerá às seguintes regras:

4.11.1 a aplicaÇão do intervalo minimo de diferenÇa de valores ou de percentuais entre os lancês,
que incidirá tanto em Íelação aos lances intermediários quanto em relaçâo ao lânce que cobrir
a melhor oferta; e

411.2 as lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que kata o subitem acima.

O valor final mínimo ou o percentual de desconto flnal máximo parametrizado no sistema poderá

ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.12.1 valoÍ superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
juigamento por menor preçoi e

4.12.2 percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando

adotado o critério de julgamento por maior desconto.

O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizâdo na forma do item
4 í 1 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora

4.12

4.13

I
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da licitaçáo. podendo ser disponibilizado estrita e permânentemente eos órgãos de controle
externo e inteÍno.

4.14 CabeÍâ ao licitante interessado em participar da licitaÇão acompanhar as operaçÕes no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pêlo ônus decorrente da perda de
negócios diante da inobservância dê mensagens emitidas pela Administraçâo ou de sua
desconexão.

415 O iicitante deveíá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

52

O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimênto, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

5.1.1 Valor unitário e total do item:

5.1.2 Marca;

51 ? Fabricante;

Todas as especificaçÕes do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5 2 1 O licitante tNÁOt poderá ofêrece r pro}osta em ouantitú

5J

contatacáo.

Nos valores propostos estaráo inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente nâ

execuçâo do objeto.

Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serâo de exclusiva
responsabilidade do licrtante, nâo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraÇão, sob
alegaçâo de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a

cotaÇáo adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos
últimos doze meses.

54

56 lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Pofte poderão se beneficiar do
regime de tributação pelo Simples Nacíonal.

58 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposiÇÕes nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto lrcitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidadês adequãdas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.8.1 O pÍazo de validade da proposta não será inferaor a 90 (noventa) dias, a contar da data de
sua apresentaçâo.

5.8.2 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contrataçÕes públicas federais, quando participarem de licitaçÕes públicas;

Á;,"91
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5 8.3 Caso o cÍitério de Julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação

do desconto ofertado deverá respeitar os preÇos máximos previstos no item 4.9.

O descumprimento das regras supramencionadas pêla AdministraÇão por parte dos contratados
pode ensejar a responsabilizaçáo pelo Tribunal dê Contas da União e, após o devido processo

legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoçáo das medidas
necessárias ao exato cumpramento da lei, nos termos do art. 71. inciso lX. da Constituicáo, ou
c'ondenaçáo dos agentes públicos rêsponsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos
prejuizos ao erário, caso veriÍlcada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execuÉo
do contrato.

6 DA ABERTURA DA SESSÁO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO DE LANCES

6.5

b.b

67

ô.8

69

A abertura da píesente licatação dar-se-á automaticamente em sessâo pública, por mêao de
srstema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

Os licitantes poderáo Íetirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for
o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantês.

lniciada a etapa competitiva, os Iicitantes deverâo encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informedos do seu recebimento ê do valor consignado
no registro.

O lance deveÍá ser ofertado pelo valor unitário do item

Os licitantes poderáo oferecer lances sucessivos, observando o hoÍário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

O Iicitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao
último poí ele ofertado e registrado pelo sistema.

O intervalo minimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relaÇão à proposta que cobrir a melhor ofertâ deverá
ser de 0,01 (um centavo).

O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance oÍertado, no intervalo de quinze

segundos após o regrstro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotâdo.

Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", os
licitantes apresentaráo lances públicos e sucêssivos, com prorrogações.

ô111 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dêz minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do períoüo de duraÇáo da sessão pública.

6.11 .2 A prorrogaÇâo automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocoi'i-erá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse peÍíodo de
píorrogaçâo, inclusive no caso de lances intermediários.

6.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens antenores, a sessâo pública

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances ôonforme a
ordem finâl de classificaÇáo

6. 10

ô.1 1

õl



rlr
Prefeitura dê
SÂNTO RNTÔNIO
P,,.9:.^!.-o-.P".ç§^."".

612

6.1 1 4 Deflnida a melhor proposta, se a diferença em relaçáo à proposta classiflcada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio,
poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a deflniçâo das demais colocaçóes.

6.11.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes sêrão convocados para apresentâr lances
intermediários.

Caso seja adotado para o envio de lances no pregâo eletrônico o modo de disputa "aberto e fechado", os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

6 12.1 A etapa de lances da sessâo pública terá duraÇão inicial de quinzê minutos. Após esse prazo,

o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o
periodo de até dez minutos, aleatoriamente determrnado, findo o qual será automaticamente
encerrada a recepção de lances.

612.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até '10% (dez por cento)
supeíiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinôo minutos, o qual será
sigiloso até o encerramento deste prazo.

612.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante podeÍá optar por manter o seu
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6. í 2.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condiçÕes deÍlnidas neste item, poderáo os âutores
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três,
oferecer um lance final e Íechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encer!'amento deste prazo.

6.12.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará
os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.13 Caso se;a adotado para o envio de lances no pregâo eletrônico o modo de disputa .fechado e

aberto" poderão participar da etapa aberta somente os licitantês que apresentarem a proposta de

menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostâs atê 10o/o (dez por cento)

superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até

o encerramento da sessão e eventuais prorrogaçôes.

6 13 '1 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condiçóes deíinidas no item 6.13, poderão

os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas,
oferecer novos lances sucessivos

613.2 A etapa de lances da sessão pública terá duÍaÇáo de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duraÇão da sessão pública.

6.í3.3 A prorrogaÇáo automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrêrá sucessivamente sempre que houver lancês enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.13.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente e o sistema ordenará e divulgará os lances confoíme â
ordem ínal de classiflcação.

6.13.5 Definida a melhor proposta, se a diferença em relaçâo à proposta classificada em segundô
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio,
poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definiçáo das demais colocaçÕes.

AUTUAÇÃ
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613.6 Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convoôados para apresentar
lances intermediários.

Apôs o têrmino dos pÍazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará
os lances segundo a ordem crescente de valores.

Náo seráo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primêiro lugar.

Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor
do mênor lance registrado, vedada a identificação do licatante.

No caso de desconexáo com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acêssível aos licitantes para a recepÇão dos lances.

Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro pêrsistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro

horas da comunicaÇão do fato pelo Pregoeiro aos particlpantes, no sítio eletrônico utilizado para

divulgaçáo.

Caso o licitante não apresente lances, concorreÍá com o valor de sua proposta.

Em relação a itens não exclusivos para participaÇão de microempresas e empresas de pequeno
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as
macroempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparaÇáo com os
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, parã o Íim dê aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei ComDlementar no 123.

de 2006, regulamentada pelo Decreto no 8.538. de 20'15

6 20 1 Nessas condiÇÕes, as propostas de microempresas ê empresas de pequeno porte que se
encontrarem na Íaixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideíadas empatadas com a primeira colocada.

A melhor classlficada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última
oÍerta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prâzo

de 5 (cinco) minutos controlados pelo sislema, contados após a comunicaÉo automática
para tanto.

6 18

6.19

6.20

6.20 2

6 20.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
maniÍeste no pÍazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na

ordem de classificaÇâo, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitêm
anterior.

6.20 4 No caso de equivalência dos valoÍes apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anterio[es, será
realizado sorteio entre elas para que se identiÍique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor oÍerta.

A.?1 Só poderá haver empate entre pÍopostas iguaas (náo seguidas de lances), ou entre lances finais
da fase fechada do modo de disputa aberto e Íechado.

6.21.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate seÍá aquele
previsto no art. 60 da Lei no 14.133. de 2021, nesta oÍdem:

't'\/
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6.21 1.1 disputa Ílnal, hipótese em que os licitantes empatados poderáo apresentar nova
proposta em ato contínuo à classificação;

6.21.1.? avaliaÇão do desempenho contratual prévio dos licitântes, para a qual deverão
preferencialmente sêr utilizados regislros cadastrais para efeito de atesto de
cumprimento de obrigaçÕes previstos nesta Lei,

6.21.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no

ambiente de Íabalho, conforme regulamento;

6.21 .1 .4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientaçÕes dos
órgãos de controle.

6 21.2 Persistindo o empate, será assegurada píeferência, sucessivamente, aos bens e servigos
produzidos ou prestados por:

6.21.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou
entiCade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de
licataçáo realizadâ por órgão ou entidade de MunicÍpio, no território do Estado em que

este se local;ze

6.21 22 empresas brasileiras:

6.21.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País,

6.21 .2.4 empresas que comprovem a prática de mitigaçáo,
29 de dezembro de 2009.

nos termos da Lei no 12.187, de

6.22 Encerrada a etapa de envio de lances da sessâo pública, na hipótêse da proposta do primeiro

colocado perrnanecer acima do preÇo máximo ou inferior ao desconto definido para a contrataÇáo,

o pregoerro poderá negociar condiÇões mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

6.22.1 Não seÉ admitida a previsáo da preços dife.rentes ery razâo dp lqal & enwa.a &
acondicionamento, tamanho de lote ou quatquer ouh titotivo.'

6 22.? A negociação podeÍá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classiflcação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociaçâo, for
desclassiÍcado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela

Admrnrstração.

6.22.3 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo seÍ acompanhada pelos demais
licitantes.

6.22.4 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantês e anexado aos autos do
processo licitatÓrio.

6.22.5 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classiÍlcado que, no prazo de 2 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociaÇào realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

6 22.6 É facultado ao pregoeiÍo prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitaÇão fundamentada
feita no chat pelo licitante, antes de Índo o prazo.

6.23 Após a negociaÇão do preÇo, o Pregoeiro iniciará a Íase de aceitação e.iulgamento da proposta.

:. 
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7 DA FASE DE JULGAMENTO

72

Encerrada a etapa de negociaçáo, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado
em primeiro lugar atende às condiÇões de participaÇão no cêrtame, conforme previsto no A[LL!
da Let ia 14.13312021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto à
existência de sançáo que impeça a participaçáo no certame ou a futura contrataçáo, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:

7 1,1 SICAF:

7 1.2 Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
. Geral da Uniáo (httos://www. portaltÍansDaÍencia.oov. br/sancoes/ceis); e

7 1.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral dâ
U nião (https://www. 0or1a ltransparencia.qov. br/sancoes/cnep).

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa Iicitantê e também de seu sócio
majoritário. por força da vedaÇáo de que trata o artiqo 12 da Lei n" 8.429, de '1992

7.5

Caso conste na Consulta de SatuaÇão do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas
lndiretas o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
âpontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas. (lN n" 3/2018, art.29. caout)

7.3.', A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societáÍios, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. (lt[ n"_340]_CjE_29-§]:).

7.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificaçâo.
(lN n" 3/20i8. art.29. §2").

7.3.3 Constatada a existêncaa de sanÇão, o licitante será reputado inabilitado, por Íalta de condiçâo
de panicipaÇão.

Na hipótese de inversáo das fases de habilitaÇão e julgamento, caso atendidas as condiçÕes de
participaçáo, será iniciado o procedimento de habilitação.

Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de elgum
tiatarrlentc favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará sê faz jus ao bênefício, em conformidade
com os itens Erro! Fonte de referência não encontrada. e 4.6 deste edital.

Verificadas as condiçóes de participaÇão e de utilizaÇão do tratamento favorecido, o pregoeiro

examinará a propostâ classifrcada em primeiro lugar quanto à adêquâÉo ao objeto e à
compatibilidade do preço em relaçáo ao máximo estipulado paÍa contratação neste Edital e em
seus anexos, observado o disposto no artiqo 29 a 35 da lN SEGES n" 73, de 30 de setembro de
2022.

Será desclassificada a proposta vencedora quê:

7 7.1 contiver vÍcios insanáveis;

7.7.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

7.7.3 apresentar preços inexequiveis ou permanecerem acima do preço máximo delnido para a
contrataçáo;

7 7.4 náo tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando êxigido pela Administraçáo,

7 7.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.

7.6

7.7
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7.8 No caso de bens e serviços em geral, ao final das propostas vencedoras o agente de contrataçáo
(pregoeiro) solicitara quando achar necessária a comprovação de exequibilidade das propostas.

7 8.1 A inexequ ibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do
pregoeiro, que comprove:

7.8.1 1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7 .8.1 .? inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.8.1.3 a planilha contendo a apresentaçáo dos custos e as comprovaçôes através
de notas Íiscais ou contratos/atas de registro de preço com entes públicos
(que estejam no intervalo máximo de 360 dias anteriores a abertura do
certame), em que, na diligencia descriminem os itens, conforme termo de
referência, correspondendo ao preço unitário do lance Íinal e as suas
respectivas marcas ofertadas no ato do cadastramento da proposta.

7.9 Em contrataçâo de serviÇos de engenharia, além Cas disposiçÕês acima, a análise de

exequibilidade e sobrepreço considerarà o seguinte:

7.9.1 Nos regimes de execuçáo por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral,

semi-antegrada ou integrada, a caracterizaÇão do sobrepreÇo se dará pêla superação do valor
global estimado;

7.9-2 A caracterização do sobrepreço se daÍá pela supêraçâo do valor global estimado e pela

superaÇão de custa unitário;

7 9.3 Serão consideradas inexêquíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta

e cinco por cento) do valcr orçado pela AdministÍaÇão, independentemente do regime de
execução.

7 9.4 Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta Íor inferior a 85% (oitenta

e ci:lco por cento) do valoÍ orÇado pela Administração, equivalente à diferença entre este
últrmo e o valor da proposta, sem preluízo das demais garantias exigíveis de acordo com a
Lei

7 10 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preÇo, ou em caso da necessidade de
esclarecimêntos complementares. poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.

7.11 Caso o custo global/unitário estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus
respectivos custos, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar
Planilha por ele êlaborada e com documentos anexados que comprovem as suas afirmaÇóes, com
os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pêna dê nâo âceitaçâo da
proposta

7.12 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da pÍoposta. A
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que náo haja
majoraÇão do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da

contrataÇáo,

7.12.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou Íalhas que nâo alterem a
substáncia das propostas;
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712.2 Consideê-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicaÉo de
recolhimento de impostos e contribuiçôes na forma do Simples Nacional, quando não cabível
esse regime.

7 13 Caso o Termo de Referência exra a apresentaÇão de amostra, o licitante classificado em primeiÍo
lugar deverá apresentá-la. conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de nâo
aceitaÇão da proposta.

714 Por meio de mensagem no sislema, será divulgado o local e horário de realizaçáo do procedimento
para a avaliaçáo das amostras, cuja pÍesenÇa será facultada a todos os interessados, incluindo os
demais licitantes.

Os resultados das avaliaÇóes seráo divulgados por meio de mensagem no sistema.

No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sêm justificativa aceita
pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostÍa fora das especificaçôes previstas neste Edital, a

proposta do licitante será recusada.

Se a(s) amosÍa(s) apresentada(s) pelo pÍimeiro classiflcado não fo(em) aceita(s), o Pregoêiro
analisará a aceitabilidade da proposta ou lancê ofertado pelo segundo classiflcado. Seguir-se-á
com a veÍificaÇão da(s) amostra(s) e, assrm, sucessivamente, até a veriÍicaÇão de uma que atenda
às especiÍicaçÕes constantes no Termo de Referência.

7.15

tto

717

8 DA FASE DE HABILITAçAO

I 1 Os documentos, necessárjos e suficientes para demonstraÍ a capacidade do licitante de realizar o

objeto da licitaÇão, sêrão exigidos para fins de habilitaÇão, nos teÍmos dos arts. 62 a 70 da Lei no

14.133. de 2021

82 Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão
exigidos conforme sua natureza juridica:

Habilitação juridica

8 3.1 Empresário individual: inscriçâo no RegisÍo Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da Íespectiva sede.

8.3.2 Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condiçáo de Microempreendedor
lndividual - CCMEI, cuja aceitaÇão ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

' httos://www.oov.br/emoresas-e-neqocios/ot-br/emoreendedor:

ÓJ

8.3.3

8.3.4

8.3.5

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto
ou contÍato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

Socjedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oícial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como
sua sede, conforme lnstrução Normativa DREI/ME n.o 77, de 18 de março de 2020.

Os documentos apresentados deverâo estar acompanhados de todas as alteraÇões ou da
consolidaÇão respectiva.

,í-
,/Àt TUA '
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8.3.6 Certidão simpliÍicada e específica expedida pela Junta Comercial do Estado da Sede do
licitante, comprovando todos os atos da empresa. (inscriçáo, enquadramento, alteraÉo de

. dados etc.).

8.4 Habilitação fiscal, social ê tÍâbalhtsta

8.4.1 Prova de ,nscriÇão no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no CadastÍo de Pessoas
Fisicas, conforme o caso,

8.4.2 Prcva de regularidâde fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Recêita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), reÍerentê a todos os créditos tributários Íederais e à DÍvida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos dã
Portaria Conjunta no 1 .751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federâl do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.4.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.4.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negatrva ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da
ConsolidaÇão das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1" de maio de 1943;

I4.5 Prova de inscriÇão no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal relativo ao domicílio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatÍvel com o objeto contratual se
houver;

8 4 6 .Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicÍlio ou sede da licitante, mediante a
apresentaçáo da;

8.4.6.'l Certidão Negativa de Dêbitos Fiscaisl
I 4.6.2 Certidão Negativa de lnscrição de Débitos na Dívida Ativa.

8.4.7 Prova de Regularjdadê com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, mediante a
apresentaÇão da;

I 4.7 1 Certidâo Negativa de Débitos Fiscais,
8.4.7.2 Ced..idâo Negativa de lnscriçáo de Débitos na Dívida Ativa.

8 4.8 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
drspensado da prova de inscriÇão nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

8.5 Oual,ficaçâo Económrco-Frnanceira

8.5.1 Ce(idão negativa de falência expêdida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei no 14.133,
de 2021, atl.69, caput, inciso ll);

8.5.2 Balanço patrimonial, dêmonstraçâo de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei,

acompanhado do Termo de Abertura e Encerramento da Livro diário, assinado pelo
representante legal da empresa e por contabilista legalmente habilitâdo, devidamente
registrado na Junta Comercial ou na entidade em que o Balanço foi arquivado, que comprovem
a boa situação Íinanceira da empresa, vedada a sua substituiçáo poÍ balancetes ou balanços
provisórios,
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8.5.3 A comprovaçáo da situaçáo financeira da empresa será constatada mediante obtênÉo de
índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Gerat (SG) superiorês â 1

(um);

8.5.4 As empresas criadas no exercício financeiro da contrataçâo deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanÇo de
abertu ra.

I 5.5 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso dê a pessoa jurídica
ter sido constituida há menos de 2 (dois) anos;

8.5.6 Os documentos referidos acima deverão seÍ exigidos com base no limite definido pela Receita
Federal do Brasil para transmissão da Escrituraçâo Contábil Digitâl - ECD ao Sped.

8.5.7 Caso a empresa inteíessada apresente resultado inferior ou igual a I .(um) em quelquer dos
índices de Liquidez Geral (LG). Solvência Geral (SG) e Liqujdez Corrente (LC), será exigido
para Rns de habilitação capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 10o/o ldez porcentosl

do valor total estimado da contratação;

8.5.8 As empresas criadas no exercício financeiro da contrataçâo deverão atender a todas as
exigências da habjlitação e podeÍão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de

abertura (Lei n' 14.133, de 2021, art. 65, §1").

I5.9 O atendimento dos indices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaraÇão assinada por profissional habilitado da árêa contábil, apresentada pelo fornecedor.

8.6 QualiflcaÇáo Técnica

I 6.1 ComprovaÇão de aptidão para o fornecimento de produtos similaÍes de complexidade
tecnológica e opêracional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o
item pertinente, por meio da apresentaçáo dê certidÕes ou atestados, por pessoas jurídicas de
direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente,
quando for o caso.

8 6.2 os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial
dô fornecedor.

óoJ O fornecedor disponibilizará todas as informaÇões necessárias à comprovaçâo da legitimidade
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cóóia do contrato que deu

suporte à contrataÇão, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto
contratado, dentre outros documentos.

8.7 A documentação exigida para fins de habilitaçâo jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

8.8 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que nâo funcionem no Pais, as exigências
de habilitaçào serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados êm
traduçáo livre.

I9 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitaçâo
serão traduzidos por tradutor juÍamentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto
n' 8 660. de 29 de ianeiro de 2016 , ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos

respectivos consulados ou embaixadas
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8.í0Os documentos exigidos para fins de habilrtaÇão poderâo ser substituídos por registro cadastral
emitido por órgão Íealizador do certame ou entidade pública federal (sica0, desde que o registro tenha
sido feito em obediência ao disposto na Lei no 14j3312021.

8 11 Será verificado se o licitante apresentou declaraÇáo dê que atende aos requisitos de habilitaçáo, e o
declarante responderá pela veracidade das inÍormaÇÕes pÍestadas, na forma da lei (art. 63, I da Lei
n'14j33t2021

I 12 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitaçâo, a declâraçáo de que
cümpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social previstas em ler e em outras normas específ,cas.

8í3O licitante deverá apresentaÍ, sob pena de desclassiÍicação, declaraçáo de que suas propostas

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabelhistas
assegurados na Constituição Federal nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençÕes
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas

8. í4 A habilitaçáo será verificada por meio do Sicaf nos documentos porele abrangidos.

8.14. 1 Somente haverá a necessidade de comprovaçáo do preenchimento de requisitos mediante
. apresentaçác dos documentos originars não-digitais quando houver dúvida em relaÉo à

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir lN n' 3/2018 art.40
§.1". e art. 6", §4"

8.15 E de responsabilidadê do licilante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informaÇão, devendo proceder, imediatamente, à
correÇáo ou à alteraÇão dos registros táo logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados. (lN no 3/2018. art. 70. caout).

8.15 I A náo observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificaÇáo no momento
da habilitação Nno j a a nt

8.í6A verificaÇão pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissorês de
ce(idÕes constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.í6í Os documentos exigidos para habilitaÇão que não estejam contemplados no SicaÍ seráo
enviados por meio do sistema, em Íormato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por
igual periodo, contado da solicitaÇão do pregoeiro.

I 16.2 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances,
os licitantes encaminharáo, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de
habilitaçáo e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no §
'1o do art 36 e no § 1o do art. 39 da lnstrucão Normativa SEGES T' Z3 , de 30 de setembro de

. 2022

8.77A verificaçáo no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em
relaÇáo ao Iicitante vencedoí.

8.17.1 Os documentos reiativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente
serâo exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e
apenas do licitante mais bem classificado.

8 17 2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentaÇão de propostas e lances e de julgamento, a
verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relaÇão a todos os licitantes.
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8 í 8 Após a entrega dos documentos para habilitação, náo será permatida a substituiÇáo ou a apresentaÇáo
de novos documentos, salvo em sede de diligência , paê (Lei 14.133121. aft. 64, e
3s §4"):

tN 73t2022 art.

I

8

8.19

820

821

18 1 complementaÇão de informaÇÕes acerca dos documentos Já apresentados pelos licitantes e
desde que necessária para apurar fatos exislentes à época da abertura do certame; e

18.2 atualizaÇão de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas:

Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas,
que nâo alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante dêcisão
fundamentada, registrada em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação
e classificação.

Na hipótese dê o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a
proposta subsequente e assim sucêssivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.16.1.

Somente serão d isponibilizados para acesso público os documentos de habjlitação do licitante cuja
proposta atenda ao edital de licitaçáo, após concluÍdos os procêdimentos de que trata o subitem
anterior

I 22 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condiÇáo para participaçáo na

licitaÇão (art.4o do Decreto n" 8.538/2015).

8.23 Quando a fase de habilitaÇão anteceder a de julgamento e já tiver sido encenada, não caberá
exclusáo de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou

só conhecidos apôs o julgamento.

9 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

I 3 Homologado o resultado da licitaçêo, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias
úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Prêços, cujo
prazo de validade encontra-se nela flxado, sob pena de decadência do direito à contrataçâo, sem
prejuízo das sançóes previstas na Lei no 14.133, de 2021.

9.4 O üazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocâdo, desde que:

(a) a solicitaÇão seja devidamente justiÍicada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela AdministraÇão.

9.5 A ata de registro de preÇos será assinada por meio de assinatura digital ou equivalente e
disponibilizada no sistema de registro de preÇos.

9.6 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de PreÇos quantas Íorem necessárias para o registro de

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicaçáo do licitante vencedor, a descrição
do(s) item(ns), as respectivas quantadades, preços registrados e demais condições.

9.7 O preço registrado, com a indicaçáo dos Íornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado
durante a vigência da ata de regisÍo de preços

\
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I8 A existência de preços registÍados implicará compromisso de foÍnecimento nas condiÇôes

estabelecidas mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização dê licitaÇão

específica para a aquisiçáo pretendida, desde que devidamente justificada.

9.9 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de Íegistro de preÇos no prazo e nas condiçÕes
estabelecidas, fica facultado à AdministraÇão convocar os licitantes remanescentes do cadastro de
reseTva, na ordem de classiÍicaÇâo, para fazê-lo em igual prazo e nas condiçÕes propostas pelo
primeiro classificado.

1O DA FORMAÇAO DO CADASTRO DE RESERVA

'1.1. Após a homologaÇão da licitaÇão, será incluido na ata, na Íorma de anexo, o registro:.

10.3.1 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a
classiÍicação na licitaÇáo; e

10.3.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original

10.4 Será respeitada, nas contÍatações, a ordem de classificação dos Iicitantes ou Íornecedores
registrados na ata.

'1.1.1 .A apÍesentaçâo de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relaÇâo ao licitante mais bem classificado.

1.1.2.Paía Íns da ordem de classiflcaÇão, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotâr o
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua
proposta original.

1;5 A habilitação dos licitantes que comporâo o cadastro de reserva será efetuada quando houver
necessidade de contrataÇão dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

10.5.1 quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preÇos no prazo e nas condiçÕes

estabelecidos no edital; ou

10.5.2 quando houver o cancelamento do registro do fornêcedor ou do registro de preços, nas
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto no 11.462123.

1 0.6 Na h ipótese de nenhu m dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário
concordar com a contratação nos termos em iguai prazo e nas condições propostas pelo primeiro

classificado a AdministraÇão, observados o valor estimado e a sua eventual alualizaçáo na forma
prevista no edital, poderá:

10.6.1 convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociaçã0, na ordem de
classiflcaÇão, com vistas à obtenÇão de preÇo melhor, mesmo que acima do preço do
adjudicatário, ou

10.62 adjudicar e írmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,
observada a ordem de classificação, quando Írustrada a negociação de melhor condiçáo.

11 DOS RECURSOS

1 1.3 A inteÍposiçáo de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulação ou revogaçâo da licitaçâo, observará o disposto no art. í65 da Lei no 14.133, de
2021 .

]
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1 1.8 Os recursos inteípostos fora do prazo náo seráo conhecidos.

1 1.9 O prazo para apresêntação de contrarrazÕês ao recurso pêlos demais licitantes será de 3 (três) dias
úteis, contados da data da intimaÇáo pessoal ou da divulgaÉo da interposiÇão do recurso,
assêgurada a vista imêdiata dos êlementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.10 O recurso e o pedido de reconsideraçáo terão eÍeito suspensivo do ato ou da dedsâo
recorrida até que sobrevenha decisáo final da autoridade competente.

11.11 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetÍveis de aproveitamento.

11.12 Os autos do pÍocesso permanecerão com vista Íranqueada âos intêressados no sitio
eletrônico https://www. portaldecompraspublicas.com. br/processos

,12 DAS INFRAçOES ADMINISTRATIVAS E SANÇOES

12.3 Comete inÍraçáo administrativa, nos termos da lei, o licrtante que, com dolo ou culpa:

12.3.1 deixar de entregar a documentaÇão exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

12.3.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta

em especial quando:

12.3.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociaÇáo;

12.3.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

12,3.2 3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

12.3.? 4 deixar de apresentar amostra,

1?.3.2.5 apresentar propcsta ou amostra em desacordo com as especificaçÕes do edital;

12.3 3 náo celebrar o contrato ou não entregar a documentaÉo exigida para a contrataÇâo, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta,

í

I

11 .4 O pruzo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

11.5 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitaçáo ou
inabilitaçáo do licitante:

1 1.5.1 a intençáo de Íecorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusâo;

11.5.2 o pezo para a manifestaÇão da intençâo de Íecorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

11.5.3 o prazo parc apresentaÇão das razÕes recursais será iniciado na data de intimaÉo ou de
lavratura da ata de habilitaçáo ou inabilitação;

11.5.4 na hipótese de adoÇão da inversão de fases prevista no§ 1"do atl. 17 da Lei no 14.133, de
2021 o prazo para apresentaÇão das razÕes recursais será iniciado na data de intimação da
ata de julgamento.

1 '1.6 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

í 1.7 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisáo recorrida, a qual
poderá reconsideÍar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar
Íecurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,

contâdo do recebimento dos aulos.
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12.3.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a
aceitar ou retirar r) instrumênto equivâlênte no prazo estabelecido pela Administraçáo;

12.3.4 apresentar declaração ou documentaçâo falsa exigida para o certame ou prestar declaraÉo
falsa durante a licitaÇão

12.3 5 fÍaudar a licitação

12.3.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

12.3.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei,

12.3.6,.2 induzir deliberadamente a erro no Julgamento;

12.3 6 3 apresêntar amostra falsificada ou deteriorada,

12.3 7 ptait at atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitaçâo

12.3 8 praticar ato lesivo previsto r';o ar1 5o da Lei n.o 12.846, de2013.

12.4 Com fuicro na Lei n" 14..i33, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
Iicitantes e/ou adjudicatários as seguintes sânÇÕes, sem preluÍzo des responsabilidades civil e
criminal:

12 4.1 adverténcia,

12.4.2 mulla.

12.4.3 impedimento de licitar e contÍatar e

12.4 4 deciaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar. enquanto perdurarem os motivos
determinantes da puniçáo ou até que seja promovida sua rêabilitação perante a própria

autoridade que apliôou a penalidade.

12.5 Nâ aplicaçáo das sançôes serão considerados:

12.5.1 a natureza e a graviciade da infração cometida.

12.5.2 as peculiaridades do caso concreto

12.5.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

12.5.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

12.5.5 a implantaçáo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
oÍientaÇÕes dos órgãos de controle.

12.6 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

12.6 1 Pa.a as inÍraÇÕês previstas nos itens 12.3.1,12.3.2 e 12.3.3, a multa será de 0,5% a 15% do
valor do contrato licitado.

1?.6.2 Para as infraÇÕes previstas nos itens 12.3.4, 12.3.5, 12.3.6, 12.3.7 e 12.3.8, a multa será de
154/o a 30Yo do valor do conkato licitado.

12.7 As sançÕes de advertência, impedimento de licitar e cont!'atar e declaraÉo de inidoneidade para

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

12.8 Na aplicação da sanÇâo de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.

:Àu
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12.9 A sanÇão de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infraÇÕes administrativas relacionadas nos itens 12.3.1, 12.3.2 e 12.3.3, quando não se justificar a
imposiÇáo de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitâr e contratar no âmbito da
Administraçáo Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgâo ou êntidade, pelo
prazo máximo de 3 (três) anos.

12.10 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em dêcorrência da práticâ das infrações dispostas nos itens 12.3.4,12.3.5, 12.3.6, 12.3.7
e 12 3.8, bem como pelas infraçôes administrativas previstas nos itens 12.3.1,12.3.2 e'12.3.3 que

Justifiquem a imposiÇão de penalidade mais grave que a sançâo de impedimento de licitar e contratar,
cuja duração obse.vaé o pÍazo previsto no art. '156, §5o, da Lei n.o 14.13312021 .

12.11 A recusa injustaficada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabeiecido pela Administração, descrita no

item 12.3.3, caracterizará o descumprimento total da obrigaçáo assumida e o sujeitará às penalidades

e à imediata perda da garantia de pÍoposta em favor do órgão ou entidade promotoía da licitaçâo,
nos termos do art. 45, §4o da lN SEGES/ME n.o 73, de 2022.

12.12 A apuraÇão de responsabilidade relacionadas às sânÇões de impêdimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauraÉo de
processo de rêsponsabilizaÇão a ser conduzido por comissâo composta por 2 (dois) ou mais
servidorês estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intiil1ará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçáo, apresentar
deÍesa escrita e especiflcar as provas que pretenda produzir.

12.13 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicaÇão das sançÕes de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaÇão, o qual será dirigido à
autoridade que tiver proÍerido a decisão recorrida, que, se náo a reconsiderar no pÍazo de 5 (cinco)

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivaÇão à autoridadê superior, que deverá proferir sua
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.14 Caberá a apresentaçâo de pedido de reconsideraÇão da aplicação da sanÉo de declaraçáo
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
rntimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

12.15 O recurso e o pedido de rêconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.16 A aplicaÇão das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigaÉo
de reparaÇáo integral dos danos causados.

13 DA IMPUGNAÇAO AO EOITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13.3 QualqueÍ pessoa é parte legÍtima para impugnar este Edital por irregularidadê na aplicaÇão da Lei n'
14.133, de 2021. dêvendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do
certame.

13.4 A resposta à ampugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sÍtio eletrônico oficiel
no prazo de ate 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

'13.5 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos
segurnÍes melos: httpsr//www.Dortaldecomorasoublicas.com.br/Drocessos

13.6 As impugnaÇôes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
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13.6 1 A concessão de efeito suspenslvo à impugnaÇão e medida excepcional e deverá ser motivada
pelo agente de contratação. nos autos do processo de licitaÇâo.

'13.7 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realizaçáo do certame.

14 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

'14.3 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico

14.4 Náo havendo expediente ou ocorrendo qualquer Íato superveniente que impeça a realizaÉo do
certame na data marcada, a sessáo será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicaÇão em
contrário, pelo Pregoeiro.

14.5 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarâo o horário
de Brasilia - DF.

í 4.6 A homologaçâo do resultado desta licitaçáo não implicará direito à contrataÉo.

í4.7 As normas disciplinadoras da iicitaÇâo seráo sempre intêrpretâdas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da
isonomla, a finalidade e a segurança da contratação.

14.8 Os licitantês assumem todos os custos de preparaÇão e apresentaÇâo de suas propostas e a
AdministraÇáo não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
conduÇão ou do resultado do processo licitatório.

14.9 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluiÊse-á o do vencimento. Só se inicram e vencem os prazos em dias de expediente na

Administração.

14.10 O desatendimento de exigências formais náo essenciais não importará o afastamento do
licrtante, desde que seja possível o aproveitamento do ato. observados os princípios da isonomia e
do interesse público.

14.11 Em caso de divergência entre disposiÇões deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compÕem o processo, prevalecerá as deste Edital.

14.12 O Edital e seus anexos estâo disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de ContrataÇões
Públicas (PNCP) e enderêço eletrônico https://www.portaldecompraspublicas.com. br/processos e
ainda https://www.stoantoniodoslopes. ma. gov. br/avasos

14.13 lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

14.13.1 ANEXO I - Termo de RefeÍência

14.13.1 .1 Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar

'14.í3.2 ANEXO ll - Minuta de TeÍmo de Contrato

'14.13.3 ANEXO lll - Minuta de Ata dê Registro de Prêços

de

Secretaria Municipal

de 20
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ANEXO ll - Minuta de TeÍmo de Contrato

CONTRATO No «NUMER O DO CONTRATO»

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS No «NUMERO_DO_CONTRATO», QUE
FAZEM ENTRE SI A «NOME-COMPLETO-EMPR», POR
INTERMEDIO DO (A) «UNID-GEST» E A EMPRESA
rr Eltil PRESA CONTRATADA».

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de «CIDADÉ», através do(a)
«UNID_GEST». CNPJ-MF, No «CGC_PREFEITURA», denominado daqui por diante de
CONTRATANTE. representado neste ato pelo(a) Sr. (a) «NOME_RESP_LICITACAO»,
«CARGO_RESP_LICITACAO», e do outro lado «EMPRESA_CONTRATADA», CNPJ/CPF
«CPF_CNPJ_CONTRATADO», com sede na «ENDERECO_CONTRATADO», de agora em diante
denomrnada CONTRATADA(O), neste ato represêntado pelo(a)
S(a).«NOME_REPRESENTANTE», portador do(a) «RG_CPF_REPRESENT_CONTRATADO»,
têm justo e contratado o seguinte:

CLASULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL

1.'t. O objeto do presente instrumento é a «OBJETO_LICITADO», nas condições estabelecidas
neste Contrato e no Termo de Referência.

í.2. ltens contratados

a) O Termo de Referência que embasou a contratação;
b) A Proposta do Contratado;
c) Eventuais anexos dos documentos supracitados

CLAUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO

2.1. O valor total deste contrato
(«VALOR_EXTENSO_CONTRATADO»).

é de RS «VALOR CONTRÂTADO»

2,2. No valor acima estão incluídas tocias as despesas ordinárias dirêtas e indiretas decorrentes da
execução do objeto. inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraçáo, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contrataçáo.

CLÁUSULA TERCEIRA . DA FUNDAMENTAçÂO LEGAL

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de
transcriÇâo:
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3.'1. Este contrato origina-se no processo de no «NO_LICITACAO», na modalidade
«MODALIDADE» e fundamenta-se na Lei no 14.13312021, de 1o de abril de2021, e suas alteraçôes.

cLÁusuLA QUARTA - DA ExEcuçÃo Do coNTRATo

4.í. Os bens serâo rêcebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 3 (três) dias úteis,
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidadê com as especificações constantes neste Termo de Referência e
na proposta.

Parágrafo único. O prazo acima poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período,
mediante solicitação da CONTRATADA, durante seu transcurso, devidamente justificada e
desde que o motivo apresentaCo seia aceito pela Administração.

4.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificaÇões constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
Wazo de 3 (três) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicacão das penalidades.

4.3. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do produto e consequente
aceitação mediante termo detalhado.

Parágrafo único. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

4.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
seguranÇa do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela peúêita execução do contrato.

CLAUSULA QUINTA - DA VIGENCIA E DA EFICACIA

5.1. O prazo de vigência deste Contrato será de «PERIODO_VIGENCIA», com validade e eficácia
legal após a publicação do seu extrato, tendo início ê vencimento em dia de expediente, devendo-
se excluir o primeiro e incluir o último.

Parágrafo único. O perÍodo acima poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a
vigência máxima decenal, desde que a autoridade competente ateste que as condiçóes e os
preÇos permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes, conforme artigo 107
da Lei no 14j3312021.

CLAUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

6.1 São obrigaÇões da CONTRATAI.ITE

| - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pela CONTRATADA, de acordo
com o contrato e seus anexos,

ÂçAo
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ll - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

lll - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeções verificadas
no objeto Íornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, às suas expensas,

lV - Acompanhar e fiscalizar a execuçáo do contrato e o cumprimento das obrigaçôes pela
CONTRATADA;

V - Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo, forma e condiçôes estabelecidos no presente Contrato;

Vl - Aplicar à CONTRATADA sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

Vll - Cientificar o órgão de representaÇão judicial da Procuradoria do Município para adoção
das medidas cabíveis quardo do descunrprimento de obrigações pela CONTRATADA;

Vlll - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçôes e reclamaçôes relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste.

lX - A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA SETIMA . DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

7.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execuÇão do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

| - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 1l a2-7,do Códigode Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

ll - Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

lll - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 1 37, ll, Lei 14.1331202'1 ) e prestar todo esclarecimento ou informação
por eles solicitados;

lV - Reparar. corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no lotal ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos
ou incorreçÕes resultantes da execução ou dos materiais empregados;

V - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

í\
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responsabilidade a fiscalizaÇão ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

Vl - Quando não íor possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para Íins de pagamento, os seguintes
documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado;
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

Vll - Responsabilizar-se peio cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
DissÍdio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contÍato, por
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em
legislaçâo específica. cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

Vlll - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vintê e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execuçáo do objeto contratual.

lX - Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.

X - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes
assumidas, todas as condiçôes exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificaçáo, na
contratação direta;

Xl - Cumprir. durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reseryas de cargos previstas na legislação (art. 1í6);

Xll - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.
1 16, parágrafo único);

XIll - Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

XIV - Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos
quantttatrvos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
náo seja satisfatório para o atendimento do objeto dã contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no aí1. 124, ll, d, da Lei no 14.133, de 2021..

XV - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de seguranÇa do Contratante,
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7.2. E vedado à CONTRATADA

| - A contrataÇão de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE durante
a vrgência deste Contrato;

ll - A veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia autorização da
Administração da CONTRATANTE; e

ll! - A subcontrataÇão de outra empresa para o Íornecimento do produto ob.ieto deste Contrato

CLÁUSULA OITAVA - DO ACOMPANHAMENTO E OA FISCALIZAÇÃO

8.3. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei no 14. 1 33/2021 , arl. 1 17, caput).

l- O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados (Lei n' 1413312021, arl. 1 17, §1o).

ll - O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a âdoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisâo ou providência que ultrapasse sua
competência (Lei n" 14 133/2021, ad. í 17, §2).

lll - O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informaçóes
relevantes para prevenir riscos na execução contratual.

CLAUSULA NONA - DA DESPESA

9.í. A despesa corn o fornecimento do produto de que trata o objeto, está a cargo da dotação
orçamentária «DOTACAO_ORCAMENTA».

CLÁUSULA DÉCIMA . DO PAGAMENTO

í0.í. A CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal para liquidaçáo e pagamento da despesa pelo
CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta-conente ou cheque nominal ao
fornecedor no prazo de 10 (dez) dias contados da apresentação dos documentos junto a(o)
«UNID GEST».

í0.2. Considera-se oconido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante
atestar a execuÇão do objeto do contrato.

10.3. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que
emita a nota fiscal ou Íatura com o valor exato dimensionado.

10.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
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al o üazo de validade,
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período Íespectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis

Parágrafo único. O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato
da atestaÇão. os produtos fornecidos não estiverem em perfeitas condições de consumo ou
ern desacordo com as especificaçôes apresentadas e aceitas.

10.5. Havendo erro na apresentaÇão da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidaÇão da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas
saneadoras Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situaçáo, não acarretando qualquer ônus para o contratante;

10.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei no 14j3312021.

10.7. Previamente à emissâo de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta para:

a) verificar a manutençáo das condiçôes de habilitaçáo exigidas no edital;
b) identificar possivel razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibiÇâo de contratar com o Poder Público, bem como ocoÍrências impeditivas
indiretas

10.8. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual período, a
critério do contratante.

10.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência dê pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

í0.í0. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

'10.1í. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

Parágrafo único. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no
pagamento serão retidos na íonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

10.12. Quando do pagamento será eíetuada a retenção tributária prevista na legislaçáo aplicável.
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10.'13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
no 123. de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçóes abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar

cLÁusuLA DEctMA pRtMEtRA - DAS ALTERAçoES Do CoNTRATO

11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts- í24 e seguintes da Lei
no 14. 1 33, de 2021 .

1'1.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

11.3 As alteraçôes unilaterais a que se refere o inciso I do caput do aft. 124 da Lei 14.13312021
não poderão transfigurar o objeto da contrataçáo.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DO REAJUSTE

12.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado, em «DATA_ESTIMATIVA_CUSTO»

12.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os preços
inrciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do IPCA - índice Nacional
de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluÍdas após
a ocorrência da anualidade

12.4. No caso de atraso ou não divulgação do IPCA, o CONTRATANT pagará ao CONTRATADO
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão
logo seja divulgado o índice definitivo.

12.5. Caso o IPCA venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será
adotado, em substituiÇão, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

12.6. Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerâo novo índice
oíicial. para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA . DAS INFRAÇOES E SANçÕES ADMINISTRATIVAS

13.í. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no '14.133. de 2021, o Contratado que

| - Der causa à rnexecução parcial do contrato;

12.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financerros do último reajuste.
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ll - Der causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
íuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

lll - Der causa à inexecuÇão total do contrato;

lV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de Íato superveniente devidamente
lustificado,

Vl - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

Vll - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

Vlll - Apresentar declaraçáo ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaraçáo falsa durante a dispensa eletrônica ou exêcução do contrato;

lX - Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execuçâo do contrato;

x - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Xl - Praticar atos ilÍcitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

Xll - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no '12.846, de 1o de agosto de 2013

13.2. Serâo aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sançÕes:

| - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei);

ll - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos ll,
lll, lV, V, Vl e Vll do subitem 13.í deste Edital, sempre que nâo se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §4", da Lei);

lll - Declaração de inidoneidade parã licitar e contratar, quando pÍaticadas as condutas
descrjtas nos incisos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do subitem 13.1 deste Edital, bem como pelas
infraçóes administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll, que justifiquem a imposição
de penalidade mais grave (art. 1 56, §5", da Lei).

lV - Multa

a) Moratória de í % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o lir,nite de 30 (trinta) dias;

b) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

l
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13.3. A aplicaçáo das sançôes previstas neste Contrato náo exclui, em hipótese alguma, a
obrigaçâo de reparaçáo integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9").

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamênte com a
multa (art. 156, §7").

| - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

ll - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da pêrda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8o).

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021 , para as penalidades de impedimento de licitar
e contratar e de declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar.

'13.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1)

| - A natureza e a gravidade da infração cometida;

ll - As peculiaridades do caso concreto;

lll - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

V - A implantaÇão ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientaÇôes dos órgãos de controle.

13.7. Os atos previstos como infraçôes administrativas na Lei no 14.1 33, de 2Q21 , ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei no í2.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

'13.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa 1urídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administraÇão, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de íato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla deÍesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 160)

13.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo í 5 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para íins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal
(art. 161).
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í3.í0. As sanÇões de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA . DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

14.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo í37 da Lei no í4.í33, de 1o de abril de
2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Parágrafo único. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei

14.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) lndenizações e multas.

CLÂUSULA DECIMA QUINTA . DOS CASOS OMISSOS

í5.1. Os casos omissos serão decidrdos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiçôes contidas
na Lei no 14.í33, de 202í e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e
princíoios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DECIMA SEXTA. DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES

16.1. Fica eleito o Foro da cidade de «CIDADE», para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1o da
Lei no 14 133121.

16.2. Para firmeza e como prova le haverem as partes, entrê si, âjustado e contratado, é lavrado o
presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é
assrnado pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo.

«Cl DADE» - « UF_MU N lCl PIO)), «DATA_DO_CONTRATO»

« NOM E_DA_CONTRATANTE»
CNPJ(MF) «CNPJ_DA_CONTRATANTE»

CONTRATANTE

«EMPRESA-CONTRATADA»
«CPF_CNPJ_CONTRATADO»

CONTRATADO(A)

u" PRoc,-,a- \rr.-§)-
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ANEXO lll - Minuta de Ata de Registro de Preços

PREGAO ELETRONICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N'«NO LICITACAO»

O(A) «NOME_DA_CONTRATANTE», neste ato denominado CONTRATANTE, com sede na
«ENDERECO_DA_CONTRATANTE», inscrito no CNPJ (MF) sob o no «CNPJ_DA_CONTRATANTE»,
representado pelo(a) Sr.(a) «NOlVlE_RESP_LICITACAO», «CARGO_RESP_LICITACAO», portador do CPF
n' «CPF_RESP_LICITACAO». residente na «ENDERECO_RESP_LICITACAO», e de outro lado a firma
«EMPRESA_CONTRATADA»., inscíita no CNPJ (MF) sob o no «CPF_CNPJ_CONTRATADO», estabelecida
à «ENDERECO_CONTRATADO», doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato
representada pelo Sr.(a) «NOME_REPRESENTANTE», residente na
«ENDERECO_REPRESENT_CONTRATADO». portador do(a) «RG_CPF_REPRESENT_CONTRATADO»
tem entre sijusto e avençado, e celebram o presente lnstrumento, nos termos da Lei no 14.133, de 1" de abril
de 202í, suas alteraÇÕes e das demais normas legais aplicáveis, considerando o julgamento da licitaÉo na
modalidade «MODALIDADE», para REGISTRO DE PREÇOS n' «NO_LICITACAO», RESOLVE registrar os
preÇos da(s) empresa(s) indicada(s) e qualiÍicada(s) nesta ATA, de acordo com a classificaçáo por ela(s)
alcanÇada(s) e na(s) quantidadê(s) cotada(s), atendendo as condiÇões previstas no edital da licitação
supracitada e ern conformidade com as disposições a seguir'

CLÁUSULA PRIMEIRA - Do oBJETo

A presente Ata tem por objeto o registro de preços parã a eventual «OBJETO_LICITADO». Conforme
especificaçáo em anexo.

CLAUSULA SEGUNDA . DA VIGENCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual
período, desde que comprovado o preÇo vantajoso.

Parágrafo primeiro: A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas
condiçÕes estabelecidas, mas náo obrigará a Administração a contratar, facultada a rcalizaÇâo de licitaÇão
específica paÍa a aquisiÇão pretendida, desde que devidamênte motivada.

ParágÍaío segundo: A partiÍ da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornêcedor assume o
compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados, e se obriga a cumprir, na
Íntegra. todas as condiÇóes estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis pelo
descumprimento de quaisquer dê suas cláusulas.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Poderá utilizarse desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração Pública
lvunicipal que não tenha participado do cêrtame licitatório, mediante prévia consulta ao contÍatante, desde
que devidamente comprovada a vantagem.

Parágrafo primeiro: os óÍgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços poderão aderirà ata
de registro de preços na condiçáo de não participantes, observados os seguintes requisitos:

a) Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situaÇôes de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

ATA OE REGISTRO DE PRECOS
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b) Demonstraçáo de que os valores registrados estáo compatíveis com os valores preti€dos pelo
mercado na forma do ad..23 da Lei 14.13312021.

c) Prévia consulta e aceitaÇáo do órgáo ou entidade gerênciadora ê do fornecedor

Parágrafo segundo: caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de PreÇos, observadas as
condiÇôes neia estabelecidas, optar pela aceitaÇão ou náo do fornecimento, desde que este fornecimento nâo
preludique as obrigaçÕes anteriormentê assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

Parágrafo terceiro: as aquisiçÕes ou as contrataÇÕes adiôionais a que se refere o § 1o deste artigo não
poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do
instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos
participantes.

Parágrafo quaÉo: o quantitativo decorrente das adesÕes â ata de registro de preços a que se reÍere o § 1o

deste artago náo poderá excêdeÍ, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na atã de
registro de preços para o órgáo gerenciador e órgáos participantes, independentemente do número de órgãos
não participantes que aderirem.

Parágrafo quinto: ao órgáo não participante quê aderir à ata competem os atos relativos à cobranÇa do
cumprimento pelo fornecedor das obrigaçÕês contratualmente assumidas e a aplicagão, observada a ampla
defesa e o contraditório, de eventuais penalidadês decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais,
em relaÇão as suas próprias contrataÇóes, informando as ocoÍrências ao órgâo gerenciador.

Parágrafo sexto: após a autorizaçáo do órgáo gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a
contrataçáo solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

CLAUSULA QUARTA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

O receblmento, o local e o prazo de entrega dos bens deverão ocorrer de acordo com as especificaçôes
contida na ordem de compra, náo podendo ultrapassar o prazo de 15 (quinze) dias da expedição da mesma.

ParágraÍo único A empresa que náo cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções previstas no Edital em
conformidade com os artigos 155 e 156 da Lei no 14j3312021 e suas alteraÇões.

CLAUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado mediante a entrega dos produtos acompanhados da fatura (nota flscal),
discriminada de acordo com a nota de empenho, após a confêrência da quantidade e qualidade dos materiais
por gestor a ser designado pela contratante. Observado o recebimento deflnitivo da Nota Fiscal emitida pela
empresâ com discriminaçâo dos bens, juntamente com o Termo de Recebimento, será esta atestada e
encamanhada à administraçáo da entidade contratante para fins liquadaÇão.

Parágrafo primeiro: o pagamento será creditado em favor do FORNECEDOR, por meio de ordem bancária,
o qual ocorrerá ate 30 (trinta) dias corridos do rêcebimento deflnitivo dos materiais, após a aceitaÉo e atesto
nas Notas Fiscaisi FatuÍas.

Parágrafo segundo: será procedida consulta "em sítios oficiais" antes do pagamento a ser efetuado ao
FORNECEDOR, para verificação da situaçáo do mesmo, relativamente às condiçÕes exigidas na contrataÇâo,
cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do processo próprio.

Parágrafo terceiro: caso ha.la aplicaçáo de multa, o valor sêrá descontado de qualquer fatura ou crédito
existente na contratante em favor do FORNECEDOR. Caso a multa seja superior ao crédito eventualmente
existente, a diferença será cobrada Administrativamente ou judicialmente, se necessário.

I
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Parágrafo quarto: nos casos de evêntuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido de alguma Íorma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização Ílnanceira devida pela
contratante. entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento do fornecimento,
mediante a aplicaçáo da seguinte fórmula:

EM=l x NxVP

Onde

EM= Encargos MoÍatórios
N = número de daas entrê a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento
VP = Valor da parcela pertinente a ser paga;
TX = percentual da Taxa anual = 6%
I = indice de compensação financeira, assrm apurado:

l= (Tx/100) _ l=(6/100) _ l=0,00016438
365 365

cLÁUSULA SEXTA - DAs coNDIÇÓES DE FoRNEcIMENTo

A entrega dos produtos só estará caracteíizada mediante solicitação do pedido do bem

O fornecedo:' ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que
a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

CLÁUSULA SETTMA - OAS PENALIDADES

Pela rnexecução total ou parcial do objeto do Pregão Presencial para Registro de Preços n"
«NO-LICITACAO», a AdministraÇão da entidade contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar às
Íornecedo'as as segu intes sançÕes

| - Advertência, que será aplicada por meio de notiÍicação via ofício, mediante contra-recibo do Íepresentante
legal da contratada estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a empresa licitante apresente
justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediantê crivo da Administraçáo;

ll - multa môratória de 1% (um por cento) sobre o valor dos produtos não entregues por dia de atrâso pelo
descumprimênto das obrigaÇôes estabelecidas, até o máximo de 30 dias de atraso a ser recolhida no prazo
de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicaÇão oficial;

lll - multa compensatória de 30% (dez por cento) sobre o valor do material náo entreguês, no caso de
inexecuçáo total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da
comunicaÇão oficial, sem embargo. de indenização dos prejuízos porventura causados ao contratante pela
não execuÇâo parcial ou total do contrato.

Parágrafo primeiro: ficará impedida de licitar e de contratar com a AdministraÉo Pública, pelo prazo de até
3 (três) anos, garantido o direito prévio da citaÇáo e de ampla defesa, enquanto perdurar os motivos
determinantes da puniÇáo ou até que seja promovrda a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou
a penalidade, a licitante que convocada dentro do prazo de validade da sua proposta. não celebrar o contrato,

f t

A compênsação Íinanceira prevista nesta condiÇão será cobrada em Nota Fiscal/Fatura, após a ocorrência.
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deixar de entregar a documentaÇâo exigida para o certame ou apresentar documêntação falsa, ensejar o
retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execuÉo do objeto
pactuado. comportar-se de modo inidôneo ou cometeÍ fraude fiscal.

ParágraÍo segundo: as sanÇôes previstas no inciso le no parágrafo primeiro desta cláusula poderão ser
aplicadas juntamente com as dos incisos "ll" e "lll", facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo
processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

Parágrafo teÍeeiro: se a multa fo!'de valor superior ao valoÍ da garântia prestada, além da perda dêsta,
responderá â empresa fornecedora pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos pela
Administração ou, quando for o caso, cobrada judicialmente.

Parágrafo quarto: as penalidades serão ob[igatoriamente registradas junto ao cadastro de fornecedores da
entidade contratanteno, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá seÍ descredenciado por igual
período, sem prejuízo das multas previstas no Edrtal e das demais cominaçÕes legais.

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO DE PREçOS

A Ata de Registro de PreÇos poderá sofrer alteraçôes obedecidas às disposições contidas na SeÇão V da Lei
no 14 13312021 .

PaÍágraÍo pÍimeiro: o preÇo registrado poderá ser revisto em face da eventual redução daqueles praticados
no mercado ou em razáo de Íato que eleve o custo dos bens registrados.

Paíágrafo segundo: quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniênte, tornar-se superior ao
preço píaticado no mercado, o Contratante convocará o fornecedor, visando à negociação para reduÉo de
preços e suâ adequaçáo ao praticado pelo mercado.

ParágraÍo terceiro: frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso âssumido.

Parágrafo quarto na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais fornêcedores,
visando igual oportunidade de negociação.

Parágrafo quinto quando o preço de mercado toÍnar-se superior aos preços registrados e o fornecedor,
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Contratante poderá:

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a veracidade
dos motrvos e comprovantes apresentados, e se a comunicaçáo ocorreu antes do pedido do fornecimento;

ll - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação

PaÍágrafo sexto náo havendo êxito nas negociaçÕes, o Contratante procederá a revogação da Ata de
Registro de PreÇos, adotando as medidas cabÍveis para obtençâo da contrataçáo mais vantajosa.

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇOES DE RECEBIMENTO OO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

O recebimento do objeto constante da prêsente ata está condicionado à observância de suas especificaçÕes
técnicas, amostras, e quando coubêr embalagens e instruçÕes, cabendo a verificaçâo ao representante
designado pela contratante.

Parágrafo primeiro: cs produtos deveráo ser novos, assim considerados de primeiro uso, e deverão ser
entregues no endereço constante na ordem de fornecimento, acompanhados das respectivas notas fiscais;



:,! -t xÇÁo
Prefeitura de
snnTo ânTonro
DOS LOp€S

.)

Parágrafo Segundo: Serão recebidos da seguinte forma

| - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificaÇáo da conformidade do produto com
as especificaçÕes constantes da proposta da empresa, marca, modelo e especificaÇÕes técnicas.

ll - Definitivamente, após a verificaçáo da qualidade, da quantidade dos produtos e sua conseqüente
aceitação, mediante a emissão do Termo de Recebimento Definitivo assinado pelas partes em até 5 (cinco)
dias úte;s após o recebrmento provisório.

CLAUSULA DECIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

O ForneceCor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo
especifico, assegurado o contraditório e ampla deÍesa:

I A pedido, quando:

- comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força
maior;

- o seu preÇo registrado se tornar, comprovadamente, inexequÍvel em funÇão da elevaÇáo dos preÇos de
mercado dos insumos que compõem o custo do produto.

Por iniciativa da Administração, quando:

- Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se torna[ superior àqueles praticados no mercado;

- Perder qualquer condiÇão de habilitaÇão ou qualificação técnica exigida no processo licitatório;

- Por razôes de interesse público, devidamente, motivadas e justiícadas;

- Nào cumprir as obrigaçôes decorrentês da Ata de Registro de Preços;

- Não compareceÍ ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro
de Preços'

- Caracterizada qualquer hipótese de inexecugâo total ou parcial das condiçôes estabelecidas na Ata de
Registro de PreÇos ou nos pedidos dela decorrentes.

I Automaticamente:

- Por decurso de prazo de vigência da Ata;

- Quando náo restarem Íornecedores registrados;

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA. DA AUToRIzAçÃo PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DAS ORDENS DE
COMPRA

As aquisiÇÕes do objeto da presente Ata de Registro de Prêços serâo autofizadas, caso a caso, pela
contratante.

Parágrafo Unico: A emissão das ordens de fornecimento, sua retiflcaÇâo ou cancelamento, total ou parcial,
será igualmente autorizada pelo órgão rêquisitantê.

(:,-

t'l!
v
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CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DOS PREÇOS E ITENS DE FORNECIMENTO

Os preços ofertados pela empresa classificada em primeiro lugar, signatária da presente Ata de Registro de
Preços, constam do Encarte, que se constitui em anexo à presente Ata de Registro de Preços.

Parágrafo Único: Os preÇos, expressos em Real (R$), seráo fixos e irreajustáveis pelo período dê 12 (doze)
meses, contedo a partir da assrnatura da presente Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉcIMA TERCEIRA - DAS oBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

A empresa fornecedora compromete-se a cumprir as obrigaçÕes constantes no edital e contrato, sem prejuÍzo
das decorrentes das normas, dos anexos e da natureza da atividade.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DAS oBRIGAçÔES DA CoNTRATANTE

Sáo obrigaçÕes do CONTRATANTE. além das constantes no edital e do Contrato

Parágrafo Primeiro. Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) da contratada, após a
efetiva entrega dos materlais e emissão do Termo de Rêcebimento Definitivo;

PaÍágrafo Segundo: Acompanhar e fiscalizar a exêcuÇão do Contrato por intermédio do fiscal especialmente
designado de acordo com a Lei no 14.13312021 e suas alteraçÕes.

CLÁUSULA DÉcIMA sEXTA - DAs DISPoSIÇÔES FINAIS

lntegram esta Ata o Edital do Prêgão Presencial para Registro de Preços no «NO_LICITACAO» e a proposta
da empresa ôlassificada em 10lugar.

ParágraÍo P.imeiro: Os casos omissos serão resolvidos pêla AdministraÇão, ôom observância dâs
disposiçÕes constantes da Lei n0 14.133, de 1'abÍilde2021 e demais normas aplicáveis.

Paíágrafo Segundo: A publicação resumida desta Ata de Registro de PrêÇo na imprensa oficial, condiÇâo
indispensável para sua eÍicácia, será providenciada pelo Contratante.

Parágrafo Têrceiro: As questÕes decorrentes da utilização da presente Ata, que nâo possâm ser dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da cidade de «CIDADE», com exclusão de
qualquer outro.

E, por estarem assim, justas e contraladas, firmam o prêsente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e
forma, na presença das testemunhas que tambem o subscrevem.

«CIDADE»-«UF_MUNICIPIO», «DATA_ATA_REGISTRO_PRECOS-COMUM»

MUNICiPIO DE «CIDADE»
C. N. P.J. n" «CGC_PREFEITURA»

CONTRATANTE
«ASSINAT LICITANTES VENC»

PREGAO ELETRONICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N" «NO LICITACAO»
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ENCARTE

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de PreÇos, celebrada entre o Município de «CIDADE»
e as Empresas cujos preços estáo a seguir registrados, êm facê à realização da licitaçáo na modalidade
«MODALIDADE» N" «NO LICITACAO».

«ITENS REG PRECOS»
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Diáno Olicral Elefóruco Edição n" 7/2025

rpRTARI4 Ng o,íztzoã1 de 10 de jene iro ,de
2021.
DESI(i\A SERVIDORES PARA, SE14 PREJUiZO DAS

AÍRIBUlÇQiS ETí] SUAS.RESPECTIVAS UIIIDADES
DE LOTAÇÀO ÀTUAREV CO\{O ACENTES DE

ÇONIRÀTAÇÂC E EQU]PE DE APOIO NOS
itpocn»rMrNros RBGrDos pELA Lrt'rNn
14.''t:ilzozt.
À,EXC ELEI{TISSIN,ÍA PH.EFEITA MUNICIPAL DE

fÀNTo .LllT0lil0 Do,S LoPlES, nr, uso das
.tl

NSIDERÁNDO o disp0sto nos, incisos, L e LX do
. ,j". bem como oo a|tiqo 80, da Lej 14.133/2021:
NSIDERANDO a Decreto Ne 004, de 02 de Janeiro
i)0?5, qüQ estale.ler:eu,as norq3s de aplicação da
i4.133120?1. nô âmbltô deste Município;

que o ageDte de contrataÇão é a
6içjnada,por ato específico .la autoridade

eRtre senidores eÍetivos d0 quadro
da Administraçào Pública, para tomar
Ínpêrrhar o-r"rârnit€. da licilação, dar

procedimento licitatórlo e executar
upr outrãs atividades lecessárias ao bom

ERAI.ID(f que â comissáorde contrataçáo é o

Publicaçãor10i01/2025 .,,

revoguê.
Dê-se ciêacia,

CIBELLE TRÂB ULSI MENDONÇA DA
SlLVA
PREFEITA MUN1CIPAL DE SANTO ANTONIO DOS
LOPES

regulamentando a cobrança de taxa pelo

àlxo pala, sem
suas rêspecli\ras

'' i, aaüarem como ntes de
nos prbcediúêntos licitát regidos

i.l,
Edimrlson Lima Salazar, matrÍcula funcional

icos lndicados pela
rmáiente ou cspeciâl,

gar
aos

o n saveis
ionaliza.ç

ber, examinar e jul

de c ontratação
outras

âo, contlu

ao aclma
coníormt:

dê apgio

PrÊlcrturã Munrcrpàl dc Santo Antonio dos Lopcs - l''Lq, Av. Presidenre Vargas, 446, Ceúro, Prefeita Cibelle Trabulsi Napoleão
Mendonça Da Si]va

Para consultar a verôcidade da publicaçào acesse https:/ vww.stoantoúiodoslopes.ma.gov.br/diaÉooficEv1822
Edicão no n'712025

tr

DECRETO MUNICIPAL NO OO7/2025, DE 10 DE

JÂNETRO DE 2025.
DISPÔE SOBRE A COBRANÇA DE TARIFA PELO
SLRVIÇO DE ABA'I E \IO MATADOURO PÚBLICO
MUNICIPAI DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES.
A PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS

LOPES, CIBELLE TRABULSI NAPOLEÀO
MENDONÇA DA SILVA, no uso de suas atribuições
IEqAiS, E O SECRETÁRIO DE AGRICULTURA,
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, ELIAS LUIS DE

CARVALHO BISNETO, considerando a necessidade
de regulamentar provisorÍamente o funcionamento do
matadouro público municipal, úsando à manutenção
do serwiço e à cobertura de seus custos operacionais,
e em conformidade com os artrgos 13, inciso V, e 71,

inciso I, da Lei Orgânica do Município resolvem:
Art. 1q - Fica instituÍda, a título provisório, a

cobrança de tarifa no valor de R$ 80,00 (oitenta
reais) por animal abatido no Matadouro Público
Mumcipal de Santo Antônio dos Lopes.
Art. 2q - A tarifa prevista ro presente regulamento
tem caráter de preço público, sendo devÍda pelos
usuários como contraprestaÇão pelo uso do serviço
disponibilizado pelo matadouro público.
Art. 3q - A receita oriunda da tarifa será
integralmente destinada à manutenção, operação,
higienização e melhoria do matadouro público
municipal, garantindo a qualidade e a segurança do
serviço.
Aft. 4! - A cobrança será realizada pela Secretaria de

Agricultura, Pecuária e Abastecimento, por meio de
documento de arrecadação específico (DAM -
Documênto de Arrecadação Municipal).
I. O pagamento da tarifa deverá ser efetuado no
momento da solicitação do serviço de abate,
diretameDte à Secretaria ou à unidade designada.
IL Será fornecido recibo ao usuário, contendo a

descúção do serviço prestado e o valor pago.
Art. 5e - A Secretaria de Agricultura, Pecuária e

Abastecimento será responsável pela fiscalizaçáo do
cumprimento deste regulamento e pela adequada
prestaÇão do serviÇo no matadouro público.
Art. 6q - Este regulamento tem caráter provisório e

vigorará até a aprovação de lei municipal específica

!
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PORTARIA No 052/2025 de 10 de laneiro de 2025

DESIGNA SERVIDORES PARA, SEM
pRrluizo DAS ATR|BUTÇÕEs EM

SUAS RESPECTIVAS UNIDADES DE

LOTAÇAO. ATUAREM COMO AGENTES

DE coNTRATAÇÃo E EQUIPE DE

APOIO NOS PROCEDIMENTOS

REGIDOS PELA LEI NO 14,133/2021,

e rxceururis§lMA PREFETTA MuNlctPAL DE sANTo aurÔt,lto oos
LOPES no uso das alrlbuiçoes legais e regimentais.

CONSIDERANDO o disposto nos incisos L e LX do art.6o, bem como no
a*rgo 8o da Lei 14 133/2421

CONSIDERANDO a Decreto No 004. de 02 dê Janeiro de 2025, que

estabeieceu as normas de aplicação da Lei 14.13312021, no âmbito deste
lVlunicipro:

CONSIDERANDO que o agente de contrataçáo é a pessoa designâda
por ato especifico da autoridade competente, ent.e servidores efetÚos

do quadro permanente da Administraçáo Pública, para tomar dectsÕes,

acompãnhar o trâmite da liôitação, dar impulso ao procedimento

licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom

andamênto do certame até a homologâçáoi

CONSIDERANDO que a comissáo de contrataÇào é o conjunto de

agentes públicos indicados pela AdministÍação, em caráter permânente

ou especial, com a função de receber, examinar e julgar documentos
relativos às licitaÇÕes e aos procedimentos auxilíares;

RESOLVE:

Art. 1o Designar os servidorês abaixo para, sem prejuízo dâs atribuiçôes
laborais em suas respectivas unidadês de lotaçáo, atuarem cômo

I l$lir
l: ra i'ü

i-lf'lP. : $6.'l 72.72010001 -10
Ár.,.::l;1 PresiCerrle Várgês N' á4ai Cenku,
§ánlo AÍrtônio dos Lop€s / CEP: 55.730{00
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Agentes de ContrataÇâo nos procedimentos licatátoÍios regidos pela Lêi
no 14 13312021:

r, Edrmilson Lima Salazar. matrícula funcional 295-1

Pârágrâfo único. Os agentes de contratação designados seráo

responsáveis, entre outras atribuiçÕes, pela opeÍacionâlização,

conduçâo e julgamento dos pÍocessos de contrataçáo direta.

Art, 20 DesignaÍ os Agentes de Contratação acima nominâdos parâ
atuarem como Pregoeiros, conÍorme o disposto no art. 80, §5o da Lei
14.133t21.

Art. 3o Designar como membros da equipe de apoio aos Agentes de
Contratação:

r- Romilla de Sousa Silva:

ii Jair Calvacante Lima Junior;

u- Jaiane de Sousa Silva

Art.40 As designaçÕes em epigrafe teráo câráter permanente, até que outro
ato as modifique ou as revogue.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DOS LOPES, 10
de janeiro de 2025.

(fn{.k-[i-Iru,-n 
^^.-l'^ 

1+ §t;r Tt-*-Js*c..' d* a'eta-
CTBELLE TRABULST NAPOLEÃO MENDONçÁ DA SILVA

PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DOS LOPES

Io
q+-

CNPJ: 06.172.72010001-10
Â,ejlda Piesiirenle Và[gas. N'446 Cenlro,
§antc Aotônio dos Lapês, üEP: 65.730{00arffi- ) l, f:'.l1f
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coMrssÃo DE coNTRATAçÃO DE UCrTAçÃO

PROCESSO (s) ADMINIS'I'RATIVO(s) N' 470 /2025

À

ASSF]SSORIA JURÍDICA DA COMTSSÀO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

Pelo presente, encaminhamos a Vossa Senhoria, autos do processo
administrativo acima identillcado. para ânálise e parecer do mesmo.

Santo Antônio dos Lopes-MA, 13 de março de 2025.

Edimilson ma Salazar
Agente de Contratação

, I

Sendo o que dispomos para o momento, reiteramos votos de estima.
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t)Roc!-sso .{t)MI\ts't RÂTIvo N" 470/2025

ASSIINTO: Licitação pela modalirlade de Pregão Eletrônico- Lei 14.13312021

OlJ,lE't O: (l!)ntrâtação de Pessoa Jurídica para o Íbrnecimento de peixes tipo TAMBAQIII,

tr\- \^'I Lr R..\, parà dislribuiçio gratuita às fanrílias carentcs do Municipio de Santo Antônio

dos Í-opeii, de interesse cla Secretaria Municipal de Assistência Social, Juventude e Trabâlho,

I.REI,,\TÓRIO
'frata () presentc expedientc de processo administrativo que tem por frnalidade

CONI'RÁT.AÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA O FORNECIMENTO DE PEIXES TIPO

TAITB,\QI]I, IN- N.\TURA. PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA ÀS TANTÍUS

CAITEN'T'I,S DO MUNICIPIO DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES, ViSANdO AtENdEr AS

neccssidâdes da Secretaria §Iunicipal de Assistência Social, Juventude e Trabalho, mediante

licitaçào pública, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica, com critério de julgamento

men()r preÇo/rnaior desconto em percentual conforme justificativa e especificações constantes do

'l ernro tle Reterência e seus anexos.

. Os seguintcs documentos são relevantes para a análise jurídica:

l- DOD - Documento de Oficializaçâo de Demanda;

tl- ETl'i . Estudo T'écnico Preliminar

Ill- lvlinura de lldital:

I\ - Tenuo de Retcrêncial

V- Minuta de C orrlrato.

F ir >tntcsc do nccüssário.

T.-{PRT-CTAÇÀO JURiDICA

2.1 Finalidade e abrangência do parecer jurídico

A Drescntc rnaniÍêstação .juridica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no

controlc prévio de legalidade, contbrme estabelece o artigo 53, I e II, da Lei n" 14.133, de 2021

lNova Lei de l.icitações c Contratos - NLLC):

trc
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Art. 53. Ao final da fase preparatoria, o processo licitaório seguirá para o órgão de

assessoÍamento juridico da Administraçâo, que realizaÉ contole prévio de legalidade

mediante análisc juridica da contrataçâo.

§1" Na elaborâçâo do parecerjuridico, o órgão de assessoramentojrüídico da Administração

deverá:

I- aprcciar o processo licitató,rio conforme critérios objetivos previos de atribuição de

prioridadc;

II- rcdigir sua nunifestaçâo em linguagem simples e compreensível e de forma clara e

objetiva, corn apreciação de todos os elemenlos indispensáveis à contratação e com

exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração na análise jwídica;

Corno se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá em

função do exercicio tla competência da análise jurídica da futura contÍatação, não abrangendo,

portanto. os demais aspectos envolvidos, como os de natuÍeza técnica, mercadológica ou de

conveniência e oponunidade. Em relaçào a esses, eventuais apontamentos decorrem da imbricação

com questões i urídicas, na Íbrma do Flnunciado BPC n'07, do Manual de Boas Práticas Consultivas

da Advocacia-Geral da União:

Enunciado BPC n' 7

A ntanifestação consultiva que adenb'ar questâo jurídica com potenciâl de significativo

tellexo eÍn aspe(to tecnico deve conter justificativa da necessidade de fazêJo, evitando-se

posicionarncntos

'9r r
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conclusivos sobre temas não juridicos, tais como os tecnicos, administrativos

ou dç convcniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre €stes emitir

opinião ou formular recomendações, desde que enfatizando o caráter

discricionário de seu acatamcnto.

De Íàto. presuine-se que as especificaçôes técnicas contidas no presente

processo. ir.rclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas

caracteristicas, requisitos e avaliaçào do preço estimado, tenham sido regularmente

detenrinadas pelo setor colnpetente do órgâo, com base em parâmetros técnicos

objetivos. para a melhor consecução do interesse público. O mesmo se pressupõe em

relação ao exercício da competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas

decisões devem ser motivadas nos autos.

Dc outro lado. cabc csclarccer que não é papel do órgão de assessoramento

juridico cxcrcer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática

de atos adrninistrativos. nem de atos já praticados. Incumbe, isto sim, â cada um destes

observar sc os scus atos estão dentro do scu cspectro de competências.

Finalmente, deve-se salientar que detcrminadas observações são feitas sem

caráter vinculativo, mas etrr prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem

incumbe. dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pelâ lei, avaliar e

acatar,ou nâo, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade

serão apontadas para fins de sua correção. O seguimento do processo sem a observância

destes aponlamentos será de responsabilidade exclusivâ da Administração.

Phncjamento da c()ntrataçào:

Â Lej n" l4.ll3, de 2021, estabeleceu que fase preparatória do processo

licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de

contlatações anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 da referida lei e com as

lcis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas

c de gestão que podem interferir na contratação, conforme previsto no caput do art. 18.

O artigo l8 da Lei n" 14.133, de 2021, elenca providências e documentos que

devem instruir a fase de planejamento, conforme abaixo transcrito:

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada

pelo planejamento e deve compatibilizar-se com. o plano de

1r r
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contrataÇões anual de que trata o inciso Vll do caput do art. 12 desta

Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como

abordar todas as considerações técnicas, meÍcadológicas e de

gestão que podem inteÍferir na contratação, compreendidos:

l- a descrição da necessidade da contratâção fundamentada em

estudo técnico preliminar que caracterize o interesse público

envolvido.

ll - a definiçáo do objeto para o atendimento da necessidade, por

meio de termo de reÍerência, anteprojeto, projeto básico ou projeto

executivo, conforme o caso,

lll - a deÍiniçáo das condições de execução e pagamento, das

gaÍantias exigidas e ofertadas e das condições de recebimento;

iV - o oÍçamento estimado, com as composições dos preços

utilizados para sua formação;

V - a elaboração do edital de licitação;

Vl - a elaboração de minuta dê côntrato, quando necessária, que

constará obrigatoriamenle como anexo do edital de licitação;

Vll - o regime de fornecimento de bens, de pÍestação de serviços ou

de execução de obras e serviços de engenharia, observados os

potencrars de economra de escala;

Vlll - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de

disputa e a adequação e eficiência da forma de combinação desses

parâmêtros, para os Ílns de seleção da proposta apta a gerar o

resultado de contratação mais vantajoso para a Administração

Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto;

lX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como

justificativa de exigências de qualiÍicaçáo técnica, mediante indicação

das parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do

objeto, e de qualificaqão econômico-Íinanceira, justificativa dos

critérios de pontuaçáo e julgamento das propostas técnicas, nas

licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e

justiÍicativa das regras pertinentes à participaçáo de empresas em

consórcio,

rCÔ
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X - a análise dos riscos quê possam comprometer o sucesso da

licitação e a boa execuçào conlratual:

Xl - a motivagão sobre o momênto da divulgação do orçamento dâ

licitação, observado o art.24 desta Lel.

Referido drspositivo é complementado por seu parágrafo primeiro, que dispõe

sobre os elementos do Estudo Técnico Preliminar. De uma forma bem abrangente, o

planejamento da contratação pressupõe que a própria necessidade administrativa seja

investigada. a fim de se compreender o que fundamenta a requisição administrativa.

Neste sentido. ressalte-se que a identificação da necessidade administrativa deve

considerar tambenr o desenvolvimento nacional sustentável, que é principio e objetivo

das licitações (artrgo 5" e artigo ll', IV, da Lei n" 14.133. de 2021), conforme

detalhamentos abaixo. Uma vez identificada a necessidade que antecede o pedido

realizado, pode-sc cntão buscar soluçõcs disponíveis no mercado para atender referida

nccôssidade, quc inclusivc podem se diferenciar do pedido inicial. Encontrada a melhor

soluçào. caso disponivcl mais de uma, aí sim inicia-se a etapa de estudá-ia, para o fim

dc definir o objeto Icitatório c todos ôs scus contornos. Em linhas gerais, a instrução do

processo licrtatório dcvc revelar esse encadeamcnto lógico.

Alguns dos elementos forão examinados.

2.2 Estudo Têcnico Preliminar - ETP

No prcsenlc caso, os servidores da árca técnica e requisitante ou a equipe de

planejanrento da contrataçào claborou(am)o estudo técnico preliminar. Apesar de se

tratar de documcnto cxtremamente técnico, cuja avaliação cabe, em última instância, ao

próprio órgão assistido, ele aparentemente contém as previsões necessiirias,

rclacionadas no arl. Itl, §l'. da Lei n' lzt.l33, de 2021.

No caso concreto, observa-se que a Administração elaborou o ETP de modo a

contemplar as exigências legais e normativas.

2.3 Descrição da Necessidade da contratação

A identiÍicação da necessidade da contratação é essencial para fundamentar o

processo e cornpreender os motivos da demanda, permitindo refletir sobre os requisitos

tc(
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rndispensávcis e explorar possívcis soluçôcs inovadoras. Essa etapa, exigida pelo art.

lli. I c .s l'. t, da Lci n" 14-13312021. é crucial para garantir clareza sobre a necessidade

administrativa antes dL' buscar alternativas no mercado. Cabe ao órgão jurídico

recomcnriat que essa rcflexào seja registrada e aprimorada, sem adentrâÍ no mérito

tccnico ou discricionário da Adniinistração.

No caso concreto, a necessidade foi devidamente descrita.

2.4 Levantamento de Mercâdo

Ápôs identificar a necessidade administrativa, o próximo passo é buscar

soluções viáveis para atendê-la, não apenas estimando preços, mas analisando as

práticas do mercado e de outros órgãos públicos, a fim de verificar altemativas ou

metodologias que gerem ganhos de produtividade ou economia. De acordo com o art.

4.1 da Lci n' l4.li3/2021, a Adrninistração deve avaliar os custos e beneficios das

opçôes de comprâ e locação de bens, considerando o ciclo de vida do objeto (art. I 1, I e

18, VIII). A prospecção e avaliação devem ser feitas, mesmo que a conclusão seja de

que as nrelodologias tradicionais sejam as mais adequadas. A escolha da solução deve

ser expÍcssamente motivada nos autos.

No caso em questâo. o órgão realizou a avaliação.

2.5 Do Valor Médio Dos Preços Cotados

Ilm seguida, as cotações forma realizadas junto a ferramenta Banco de Preços,

urilizando o mínimo de 3 (três) preços de acordo com os parâmetros do art.23 da Lei no

14.13312021, o valor nrédio é de R$ 699,176,66 (seiscentos e noventa e nove mil,

cento c setentâ e seis reais e sessentâ e seis centavos).

2.ó Definição do Objeto

A Administraçào devc descrever a solução encontrada para atender à

nccessidadc administratila, couvc endo-a cm objeto licitatório. Essa etapa possibilita a

dcfinição clara das caracteristicas principais do objcto, permitindo que fornecedores

comprcendam o intcrcsse administrativo. Contudo, deve-se evitar especificaçôes

excessivamcntc detalhadas, que possam limitar a competição, ou genéricas, que

)
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compromctam a eficácia do contrato. Conforme o art. l8 da Lei n" 14.13312021, a

dcscrição do objeto dcve considerar aspcctos técnicos, mercadológicos e de gestão,

rcspeitando normas técnicas aplicáveis, como as da ABNT, para garantir qualidade,

utilidadc c scgurança.

No caso analisado. o objeto foi deÍinido adequadamente.

2.7 Dcmais aspoctos ligados à definição do Objeto Quantitativos Estimados

A Administraçào deve estimar com clareza e detalhamento o quantitativo

necessário, com cálculos documentados para justificar as quantidades previstas,

evitando estirrativas genéricas e tàcilitando verificações futuras. O art.40 da Lei n'

1,1.i33/2021 exige que o planejamento considere o consumo anual esperado e que a

metodologia de previsão seja devidamente registrada e respaldada tecnicamenle.

Deve-se ressah,ar que nào compete a esta unidade jurídica adentrar em questões

técrricas, âpenas apontar que o processo necessariamente contenha os esclarecimentos

acerca da nrctodoJogia utilizada para a previsâo idônea dos quantitativos estimados para

alicitaçào e vcrificar se há suporte documental coerente com aquele que e exigido pela

lcgislaçào para a fase interna da licitação.

No caso analisado. a estinrativa foi documentada e está legitimada.

2,8 Orçamento Estimado e Pesquisa de Preços

No prcsente caso, foi realizada a estimativa do valor da contratação, com

indicação da observância do parârnetro previsto do art.23, §1" da Lei no 14.133, de

2021. Alérr disso, de se destacar o registro quanto à análise crítica dos valores

colctados.

Por fim, irnpende ressaltar que os preços coletados devem ser analisados de

lorrna critica, em cspecial, quando houver grande variação entre os valores

aprescntad()s.

No caso concreto, houve realização de pesquisa nos termos descritos nas

normzrs aplicár'eis.

2.9 l ernro de Referência

^,ec-c
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O termo de referôncia foi juntado aos autos e reúne cláusulas e condições

essenciais exigidas nos instrumentos da espécie.

F.specificamente em relaçào a compras, também devem ser observadas as

exigências do art. 40, §1", da Lei n" 14.133, de 2021:

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de

consumo anual e obscrvar o seguinte:

(...)

§ 1" O tenDo de rcferência deverá conter os elementos previstos no-ilgi§q

XxllldslêluldljlLcrlc§lalgl. além das seguintes informações:

l- espccificaçâo do produto, preferencialmerte conforme calálogo eletrônico

de padronizaçâo, observados os requisitos de quatidade, rendimento,

compatibilidade, durabilidade e segurança;

IÍ- indicação dos locais de entega dos produtos e das regras para

recehimentos provisório e definitivo, quando for o caso;

III- cspeciticação da garantia exigida e das condições de manuteirção e

. assistência técnica. quando for o caso.

(... )

Especificamente em relação aos serviços, também devem ser observadas as

cxigências do art. 47, §1'. da Lei n" 14.133. de 2021:

Art. 47. As licitações de serviços atenderão aos princípios:

I - da padronização, considerada a compatibilidade de especiÍicaçÕês

estéticas, técnicas ou de desempenho;

ll - do parcelamento, quando for tecnicamente viável e

economicamente vantaioso.

§ 1o Na aplicação do princípio do parcelamento deverão ser

considerados:

l- a responsabilidade técnica;

ll - o custo para a Administração de vários contratos frentê às

vanlagens da redução de custos, com divisão do obieto em itens;

tLC
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lll - o dever de buscar a ampliaÉo da competição e de evitar a

concentração de mercado.

§ 20 Na licitação de serviços de manutenção e assistência técnica, o

edital devêrá definir o local de realização dos serviços, admitida a

exigência de deslocamento de técnico ao local da repartição ou a

exigência de que o contratado tenha unidade de prestaçáo de

serviços em distância compatÍvel com as necessidades da

Administraçáo.

Art. 48. Poderâo ser objeto dê execução por têrceiros as atividades

materiais acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos

que constituam área de competência legal do órgão ou da entidade,

vêdado à AdministraÇáo ou a seus agêntês, na contratação do

serviço terceirizado:

| - indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou

indiretamente o objeto contratado;

ll - fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser

pago Pêlo contratado;

lll - estabêlecer vínculo de subordinação com funcionário de empresa

prestadoÍa de serviço terceiÍizado;

lV - definir forma de pâgamento mêdiante exclusivo reembolso dos

saláÍios pagos;

V - demandar a funcionário de empresa prestadora de serviço

. terceirizado a execuçâo de tareÍas fora do escopo do objeto da

contrataÉo;

Vl - prever em edital exigências que constituam inteÍvenção indevida

da Administraçáo na gestão intêrna do contratado.

Pará9rafo único. (...)

No caso dos írutos, valc registrar que o Termo de Reíerência atende as normas

aplicáveis.

2.10 Da natureza conlum do objeto da licitação

( orrpete à adrrinistração declarar quc o objeto licitatório ó de natureza comum,

'9c(
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haja vista quc a licitação por pregão somente é obrigatória para aquisição de bens e

serviço.s contuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de

ntuior destrtrtto, conforme consta do aÍ. 6', inciso XLI, da Lei n' 14.133, de 2021.

A dehnição de bens e serviços comuns pode ser extraída diretamente da Lei n"

l:1.13-3. de 2021. que aprescnta tal conceito nos seguintes termos:

^n. 
6'Para os fins desta Lei, consideram-se:

()

XLI - prcgào: modalidade de licitação obrigatória para aquisiÉo de bens e

serviços comuns, cujo criterio de julgamento poderá ser o de menor preço ou

o de maior dcscontoi

(... )

Sobre a necessidade de a Administração declarar a nâtureza do objeto da

contratação. a Orientação Normativa n" 54, de 2014, da Advocacia-Geral da União,

d ispõe:

"Compete ao dgente ou setor tecnico da administração declarar que o objeto

licitatcrio ú de natureza comum para eíeito de utiliza$o da modatidade pregão

e definir se o objeto corresponde aobra ou serviço de engenharia, sendo

atribuição do órgào juridico analisar o devido enquadramento da modalidade

licitatória apliúr'e1."

No caso concreto, a Administração declarou expressamente a natureza comum

do ob leto da licitação.

2.1 I lnformação sobre o Regime de Fornecimento

Os documentos de planejarnento da contratação devem tratar do regime de

tbrnecimento de bens. observados os potenciais de economia de escala, cujos impactos

podem aÍêtar a decisão sobre o parcelamento ou não do objeto, que será abordado mais

adiantc. \'o caso concreto, o regime de fornecimento foi suficientemente explicitado.

2.12 Modalidade, eritério de julgamento e modo de disputa

(onr base na crigência do art. 18. inciso Vlll, da Lei n' 14.133, de 2021, é

possívcl crltlcluir que a fase de planejamento deve abordar as razões que conduzem a

tce
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definição dc elementos aptos a conduzir a seleção da proposta apta a gerar o resultado

de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o ciclo

de vida do objeto.

DL-sse modo, com base na premissa de busca pela proposta mais vantajosa, deve

o plancjamento da contratação conter informações sobre;

l- modalidade de licitação;

ll- critério de julgamento;

Ill- modo de disputa;

ÍV- adequação c eficiência da forma de combinação desses parâmetros.

No caso concreto, o tema foi tratado nâ fase de planejamento.

2.13 Objetividade das exigências de qualificação técnica

A habilitação profissional verifica a experiência anterior do licitante na

execuçào de parcela relevante do objeto, enquanto a habilitação operacional avalia se

o licitante pcssui condições para executar o objeto em sua totalidade. A qualificação

tecnica-pro fiss iona I é rnais cornum em obras e serviços de engenharia, mas pode ser

exigida cm outros ob-ietos, desde que indispensável para garantir o adimplemento das

obrigaçires (aÍt. 37, XXI, da Constituição Federal). Nesse caso, deve-se especificar de

Íbrma clara a parcela do objeto para a qual será exigida experiênciâ ânterior, com

indicação do profissional responsável, representando ao menos 47o do valor estimado da

contratâção (art. 67. §1" da Lei n' 14.133/2021). Em alguns casos, a qualificação

tecnica-profissional e indispensável, especialmente se houver exigências específicas

para garantir a qualidade ou a segurança do objeto.

Já a qualiÍicação técnica-operacionâ|, geralmente exigida, avalia a capacidade

de geslào do licitante e Íequer cômprovação de quanlitativos minimos relacionados ao

objeto, limitados a 50% do quantitativo previsto na licitação (an. 67, §2' da Lei n'

l-1.133/2021). Ela e essencial para âssegurar que o licitante tenha a capacidade

operaciorral neccssária pârâ exccutar o objeto conforme as exigências, garantindo o

cumprinrento das normas de segurança, qualidade e prazos estabelecidos no contrato.

No caso concrcto. o tcrna fbi tratado de forma adequada.

L\\.
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2.14 Adequação orçamentária

Conforme se extrai do caput do artigo l8 da Lei n' 14.133, de 2021, a fase

prcparakiria da licitação devc compatibilizar-se também com as leis orçamentárias.

A existência de disponibilidade orçamentária com a respectiva indicação da

classificação funcional programática e da categoria econômica da despesa é uma

imposição legal. Ncssc ponto, convóm citar o artigo 10, inciso IX, da Lei 8.429, de

1992. e o art. 105. da Lei n" 14.133. de 2021:

t.ei n" 8.429. de 1992

Ar1. 10. Constitui ato dc inrprobidadc administrativa que Çausa lesão ao erário

qualqucr ação ou omissào dolosa. quc ensejc, cfetiva e comprovadamente,

perda panimonrd, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidaçâo dos

bens ou havercs das entidades referidas no aí. l'desta Lei, e notadamente:

dada cta Lci n" I-1.23 dc 2021

()

IX - ordenar ou permitir a realizaçào de despesas não autorizadas

em lei ou regulamento;

(... )

Lei n" 14.133. de 2021

Art. t05. A duração dos contratos regidos por estâ Lei será a prevista em

edital, c deverão ser observadas, no momento da contratação e â câda

exercício íinanceiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, bon como

a prcvisão no plano plurianual, quando ultrapassar I (um) exercício

1-rnancciro.

Cabe tambem alertar para que, caso se trate de criação ou expansão de âção

governamental que acarrete âumento da despesa, seja anexada a estimativa do impacto

orçamentário no exercicio e nos dois subsequentes, bem como a declaração sobre a

adequação orçamentária e financeira para fazer face às despesas, em conformidade com

as normas constantes dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar no l0l, de 04 de maio de

2000 - Lci de Responsabilidade Fiscal.

No caso concreto, a Administraçâo informou que a despesa decorrente da

contrataçâo está devidamente prevista nas leis orçamentárias.

feCL
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No mcsmo sentido, esclareceu que a contratação atende todas as exigências

rios artigos 16 e l7 da Lei de Rcsponsabilidade Fiscal.

2.l5 Minutâ de Edital

A minuta do edital atcnde às disposições do artigo 25 da Lei n' 14.13312021,

scndo claborada em confbrnridade com os princípios d,e clareza, objetividade e

publicidade- fundamentais para assegurar a transparência e ampla competição no

i,

Art 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas à

onvocação. ao julgamorto, à habilitação, aos recursos e às penalidades da

licitação, à fiscalizaçâo e à gestão do contrato, à entrega do objeto e às

condiçôes de pagamento.

No caso, verifica-se que a minuta de edital apresentada pela Administração,

atendc as normas aplicáveis.

2.16 Minuta de termo de contrato

A minuta do contrato foi elaborada em conformidade com o aÍigó 92 da Lei n'

14.13312021, vedando o parcclamento do objeto para assegurar a integralidade e

ctlcácia da execução. Alem disso, a minuta contempla as seguintes cláusulas essenciais:

documcntos, objeto. obrigação da Contrâtada e Contratante, preço, dotação

orçamentária, pagamento, entrega e recebimento do objeto, alterações, sanções

adrninistrativas, vigência, extinção do contrato, casos omissos, publicações e eleição de

fbro.

AÍt. 92. Sào necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam:

I - o objeto e seus elementos caracteristicos;

l[ - a vinculação ao editâl de licitação e à proposta do licitante vencedor ou

ao ato que tiver autoÍizado a contrataçâo direta e à respectiva propost ;

lll - a legislação aplicável à execução do contÍato, inclusive quanto aos casos

omissos;

I\/ - o regime de execução ou a forma de lbmecimerto;

Í-CÍ.
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V - o prcço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a

periodicidadc do reajustamento de preços e os critérios de atualizaçâo

monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo

pagamentoi

VI - os criterios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o prazo

para liquidaçào e para pagamentoi

VII - os pÍazos de inicio das etapas de execução, conclusão, entrega,

observaçào c recebimento definitivo. quando for o caso;

VIII - o cródito pelo qual conerá a despesa, com a indicação da classificaçào

luncional programática e da categoria econômica:

IX - a malriz dc risco, quando for o caso;

X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o

casoi

XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equitíbrio

econômico-financeiro, quando for o casol

Xll - as garantias oferecidas para asseguÍaÍ sua plena execução, quando

exigidas. inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no caso de

antecipação dc valores a titulo de pagamento;

XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, obseryados os prazos mínimos

estabclccidos nesta Lci e nas noÍmas técnicas aplicáveis, e as condiçôes de

manutçnção e assistência técnica, quando for o caso;

XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e

os r.alores das multas e suas bases de cálculol

XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para conveÍsâo,

quando t'or o caso:

XVI - a obrigaçào do contratado dc manter, durante toda a execução do

contrato, em oompatibilidade com as ob gações por ele assumidas, todas as

concliçrics cxigidas para a habilitâçâo na licitação. ou para a qualificação, na

contratação direta;

XVII - a obrigação de o conhatado cumprt as exigências de reserva de

cargos prevista em lei. bem como em outras normas específicas, paÍa pessoa

com deticiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprerdiz;

te(
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XVlll - o modelo de gestão do conlrato, observados os requisitos definidos

emregulamento;

XIX - os casos de extinção.

Todos os elementos obÍigatórios previstos na legislação estão devidamente

conternplados, garantindo a segurança jurídica da contratação.

2.17 Publicidade do edital e do termo do contrato

Dcstacamos ainda quc é obrigatória a divulgação e a manutenção do inteiro teor

do edital de licitação e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal Nacional de

( ontrataçõcs Públicas e a publicação dc cxtrato do edital no Diário Oficial da União, do

Estado. do Distrito Fedcral ou do Município, conforme o caso, em atendimento os aÍ.

51. c:ttptn e § l'', c art. 94 da Lei n' 14.133. de 2021.

Dcstacamos lanrbém que, após a homologação do processo licitatório, é

obrigatória a disponibilizaçào no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos

documentos elaborados na fasc preparâtória que porventura não tenham integrado o

edital e seus anexos, conformc determina o art. 54, §3', da Lei n" 14. 133, de 2021 .

s.CONCLUSAO

Em lace do exposto, opina-sc pela possibilidade jurídica do prosseguimento do

processo tt' 17012025. O presente parecer foi elaborado com observância aos princípios

da iegalidade c em estrita conformidade com as normas jurídicas vigentes. Contudo, â

decisâo final quanto à adoçào da medida cabe à Administração Pública, considerando

sua oportunidade e conveniência.

Santo Antônio do Lopes. l3 de março de 2025

ESTEF-.\NY CAIII POS COSTA

AssEssoR\ JURiuc,l rÚmon
0lB/Nt;l 28.861- PORTÀRlA N" 0.59/2025
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